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Bebida é água! 

Comida é pasto! 

Você tem sede de quê? 

Você tem fome de quê?... 

 

A gente não quer só comida 

A gente quer comida 

Diversão e arte 

A gente não quer só comida 

A gente quer saída 

Para qualquer parte... 

 

A gente não quer só comida 

A gente quer bebida 

Diversão, balé 

A gente não quer só comida 

A gente quer a vida 

Como a vida quer... 

 

Bebida é água! 

Comida é pasto! 

Você tem sede de quê? 

Você tem fome de quê?... 

 

A gente não quer só comer 

A gente quer comer 

E quer fazer amor 

A gente não quer só comer 

A gente quer prazer 

Prá aliviar a dor... 

 

A gente não quer 

Só dinheiro 

A gente quer dinheiro 

E felicidade 

A gente não quer 

Só dinheiro 

A gente quer inteiro 

E não pela metade... [...] 

 

(ANTUNES, A.; BRITO, S.; FROMER, M., 1987.) 

 

 

 



 
 

RESUMO 

 

Esta dissertação tem por objetivo geral analisar as formas que o fenômeno da 
população em situação de rua na cidade do Recife e Região Metropolitana vem 
sendo enfrentado pelo poder público em seus níveis de governo, pela sociedade 
civil, e a contribuição da mídia impressa para dar visibilidade a esta população e 
suas lutas por direitos. Para isso, foi considerado aspecto da oferta de serviços 
e da forma como tal segmento populacional é tratado na agenda pública nos 
níveis de governo, a partir da hipótese de que mesmo após a implantação em 
nível nacional da Política Nacional para a População em Situação de Rua e os 
equipamentos em níveis estaduais e municipais para atendimento a esta 
população, são serviços insuficientes para atendimento a este público e essa 
população continua na condição de invisibilidade diante do poder público e da 
sociedade civil. O estudo consistiu em pesquisa empírica nos centros Pop´s de 
cidades da Região Metropolitana do Recife e de pesquisa documental através 
de análise de matérias de jornais de grande circulação local, utilizando a técnica 
de análise de conteúdo. Com o objetivo de embasar teoricamente o estudo, 
realizamos o resgate das concepções clássicas sobre Estado para compreender 
as formas como atualmente o Estado intervém através de políticas públicas para 
atender à população em situação de rua; e ainda elencamos os conceitos de 
pobreza e exclusão social como necessários para compreender a população em 
situação de rua. Nesta dissertação trabalhamos com o entendimento que a 
população em situação de rua apresenta-se enquanto expressão da questão 
social, desta forma, também apresenta especificidades relacionadas ao marco 
temporal ou à localização espacial. As determinações estruturais para a 
existência dessa população estão vinculadas à formação da sociedade 
capitalista e ao seu modo de produção e reprodução, na medida em que se 
constitui como parcela de uma superpopulação relativa ou exército industrial de 
reserva excedente à capacidade de absorção do mercado de trabalho.  Ao 
analisarmos as matérias de jornais e os serviços ofertados para a população em 
situação de rua na Região Metropolitana do Recife, tornou-se notório que há 
visibilidade da referida população através das publicações na mídia impressa, 
entretanto de modo que o destaque é maior em relação às notícias que tratam 
de violência sofrida pela população em situação de rua. Concomitante à 
visibilidade da população em situação de rua nos jornais está o reforço de 
estigmas que pode ser observado através de opiniões de leitores publicadas nos 
jornais  acerca de pessoas que vivem nas ruas, bem como em termos pejorativos 
utilizados por vezes pelos jornais. Ainda se verifica, tanto pela pesquisa de 
campo quanto pela análise das matérias dos jornais, que a oferta de serviços 
públicos para a população em situação de rua na Região Metropolitana do Recife 
é frágil e insuficiente, refletindo a tendência geral do sucateamento dos serviços 
da Assistência Social no neoliberalismo e ainda a invisibilidade histórica que esta 
população teve diante da agenda pública estatal.   

 

Palavras-chave: População em situação de rua. Recife e Região Metropolitana 

do Recife. Mídia impressa.  

 



 
 

ABSTRACT 

 
This dissertation has as general objective to analyze how the homeless 
population occur in the city of Recife and Metropolitan Region, which is being 
faced by the public authorities at their levels of government, civil society and the 
contribution of the print media to give visibility to the population. this population 
and their struggles for copyright. To this end, it was considered an aspect of the 
provision of services and the way the population segment is treated in the public 
agenda at government levels, based on the hypothesis that follows the 
implementation of the National Street Population Policy at the national level and 
the equipment at state and municipal levels to serve this population are 
insufficient services to serve this public and this population remains invisible to 
the public power and civil society.The study consisted of empirical research in the 
Pop's centers of cities in the metropolitan region of Recife and documentary 
research through the analysis of newspaper articles of large local circulation, 
using the technique of content analysis. In order to theoretically support the study, 
we rescued the classical conceptions of the state to understand the ways in which 
the state currently intervenes through public policies to serve the homeless 
population; We also list the concepts of poverty and social exclusion as 
necessary to understand the homeless population. In this dissertation we work 
with the understanding that the homeless population is presented as an 
expression of the social issue, thus, also presents specificities related to the time 
frame or spatial location.The structural determinations for the existence of this 
population are linked to the formation of the capitalist society and its mode of 
production and reproduction, as it is constituted as part of a relative 
overpopulation or reserve industrial army in excess of the absorption capacity of 
the labor market. When analyzing the newspaper articles and the services offered 
to the homeless population in the Metropolitan Region of Recife, it became clear 
that there is visibility of this population through publications in the print media, 
however, so that the highlight is greater in relation to to the news dealing with 
violence suffered by the homeless population. Concomitant with the visibility of 
the homeless population in newspapers is the reinforcement of stigmas that can 
be observed through newspaper readers' opinions about people living on the 
streets, as well as in pejorative terms sometimes used by newspapers. Both in 
the field research and in the analysis of newspaper articles, it can be seen that 
the provision of public services to the homeless population in the metropolitan 
region of Recife is fragile and insufficient, reflecting the general tendency of the 
scrapping of the Assistance services. Social in neoliberalism and also the 
historical invisibility that this population had before the state public agenda. 
 

Keywords: Population in street situation. Recife and Metropolitan Region of 
Recife. Print media. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A existência de pessoas que fazem das ruas seu espaço de moradia e 

sobrevivência, vivenciando violações de direitos, e sem as .condições mínimas 

para a sobrevivência, é um fenômeno evidente nos grandes centros urbanos do 

Brasil. 

A população em situação de rua constitui-se na contemporaneidade um 

fenômeno de múltiplos determinantes, podendo ser resultado de questões de 

ordem econômica, social, cultural, política e até psicológicos. Tal fenômeno 

apresenta-se enquanto uma expressão da questão social que se coloca como 

desafio para o poder público no sentido de enfrentar e superá-lo ao efetivar 

políticas que sejam capazes de promover mudanças significativas nas condições 

de vida dessa população.  

Ao ser entendido enquanto expressão da questão social, é importante 

ressaltar que a questão social deve ser apreendida nos marcos da sociedade 

capitalista. Karl Marx ao revelar o processo de produção do capital, explicou a 

dinâmica da questão social, enquanto um complexo amplo, que não pode ser 

redutível à compreensão do pauperismo.  Ao analisar a “lei geral da acumulação 

capitalista”, Marx desvelou a anatomia da questão social, entendida como parte 

constitutiva do desenvolvimento do capitalismo e elementarmente determinada 

pela exploração própria da relação capital/trabalho (NETTO, 2001).  

A questão social é indissociável da estrutura da sociedade capitalista, mas 

suas expressões assumem especificidades de acordo com o contexto histórico. 

A população em situação de rua, entendida como expressão da questão social, 

desta forma, também apresenta especificidades relacionadas ao marco temporal 

ou à localização espacial. As determinações estruturais para a existência dessa 

população estão vinculadas à formação da sociedade capitalista e ao seu modo 

de produção e reprodução, na medida em que se constitui como parcela de uma 

superpopulação relativa ou exército industrial de reserva excedente à 

capacidade de absorção do mercado de trabalho.   
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A questão social e suas expressões passam por novas mediações 

históricas a partir da crise dos anos de 1970, com a alteração nas formas de 

produção e gestão do trabalho com a mundialização do capital através da 

financeirização da economia para acumulação de capital. Estas mudanças 

alteraram as relações entre Estado e sociedade.   

Conforme Iamamoto (2001), existem quatro aspectos que atribuem novas 

mediações históricas à produção da questão social no cenário contemporâneo.  

O primeiro aspecto diz respeito à lógica de financeirização da economia que 

provoca crises e gera recessão, concentração de riqueza, aumento da pobreza 

e agravamento da questão social.  

O segundo aspecto que a autora destaca refere-se à esfera de produção, 

com o modelo de acumulação flexível, que afeta os processos de trabalhos, 

padrões de consumo, direitos sociais e trabalhistas, etc. Aumenta a 

competitividade no cenário internacional, juntamente com a exigência de 

redução de custos, rebaixando os custos com o chamado “fator trabalho”, 

exigindo um trabalhador polivalente, com a terceirização, redução da demanda 

por trabalho vivo e cortes de salários e direitos.   

No tocante à relação entre o Estado e a sociedade, sofre grandes 

mudanças através da influência do ideário neoliberal que se traduz na 

intervenção do Estado a serviço dos interesses privados e a necessidade de 

redução dos gastos sociais do Estado na intervenção às expressões da questão 

social. Isto resulta num processo amplo de privatização da coisa pública.  

Estas mudanças afetam ainda as formas de sociabilidade, o que 

Iamamoto (2001) destaca como o quarto aspecto que impõe novas mediações 

históricas ao processo da questão social. Há a prevalência de uma lógica da 

competitividade, na qual o individualismo é reforçado, fragmentando as relações 

sociais, concomitante à tendência a um apelo à solidariedade frente à 

degradação das condições de vida de grande parte da população.   

São essas tendências que influenciaram a forma como o Estado brasileiro 

interviu nas expressões da questão social, acompanhando a tendência do 

cenário internacional no período após mudança para o padrão de acumulação 

flexível. E, no que diz respeito ao fenômeno da população em situação de rua, 
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por muito tempo esteve fora da agenda pública e foi tratada com repressão ou 

com ações de solidariedade da sociedade civil para suprir necessidades básicas 

de sobrevivência. 

O Brasil é um país no qual existe um grande número de pessoas vivendo 

em situação de rua. Segundo relatório da primeira pesquisa nacional sobre a 

população em situação de rua realizada entre agosto de 2007 e março de 2008 

publicado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, estima-

se que cerca de 50.000 pessoas estejam em situação de rua no Brasil. 

Considerando que nas grandes cidades este fenômeno é mais expressivo, tal 

pesquisa foi realizada com cidades nas quais o número de habitantes foi igual 

ou superior a 300 mil.  

Em relação ao estado de Pernambuco, a capital Recife figura uma 

metrópole na qual o fenômeno da população em situação de rua tem número 

expressivo e a problemática começa a ser reconhecida e tornar-se parte da 

agenda estatal na década de 2000, sendo evidenciado com o primeiro 

levantamento de pessoas vivendo em situação de rua na referida cidade, em 

2005. Tal levantamento apontou que existiam à época 1.390 pessoas em 

situação de rua na cidade, sendo que em casas de acolhida e/ou abrigos foram 

encontradas 185 (85 em unidades do IASC e 100 de outras organizações), e nas 

ruas da cidade foram registradas 1.205 pessoas. (RECIFE, 2005) 

Estes dados, juntamente com os relativos à pesquisa nacional sobre a 

população em situação de rua no Brasil realizada em 20081, contribuíram para 

subsidiar a elaboração da Política Nacional para a População em Situação de 

Rua no país, no ano de 2009. No tocante à esfera estadual, em Pernambuco, a 

partir de 2013, o Decreto nº 39.851, instituiu o Programa Vida Nova - 

Pernambuco Acolhendo a População em Situação de Risco e Rua; em seguida 

no ano de 2015, a lei nº 15.551, de 10 de julho de 2015, institui o Incentivo Vida 

Nova destinado aos usuários do programa vida nova - Pernambuco acolhendo a 

população em situação de risco e rua. 

                                                           
1 Nesta pesquisa a cidade de Recife não esteve incluída porque já havia sido realizado o censo 
na mesma no ano de 2005.  
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Em relação à garantia de direitos para a população em situação de rua no 

âmbito legal, pode-se considerar que no final da década de 2000 o Estado 

demonstra intervir neste sentido, após anos de omissão em relação a este 

segmento da população. 

Considerada como um avanço na atenção a este segmento da população 

brasileira, as legislações supramencionadas, na prática, ainda encontram 

desafios ou são limitadas na garantia do acesso a direitos básicos para a 

subsistência e para promover mudanças significativas nas condições de vida 

desta população. É um indicativo os dados recentes divulgados 

pelo  levantamento dos abrigos da Prefeitura do Recife2, de novembro de 2016, 

1.040 3 pessoas foram identificadas em situação de rua, destas, 10% vivem há 

mais de dez anos nas rua. O fenômeno permanece e, se amplia e se 

complexifica sem enfrentamentos eficazes que o minimizem ou superem. 

Sob este norteamento teórico, esta dissertação tem por objetivo geral 

apontar as formas que o Estado e também a sociedade civil vem enfrentando o 

fenômeno da população em situação de rua na cidade do Recife e região 

metropolitana, considerando no primeiro o tocante ao aspecto da oferta de 

serviços e da forma como tal segmento populacional é tratado na agenda pública 

nos níveis de governo.  

Ainda, por entender que o fenômeno da população em situação de rua é 

predominantemente urbano, concentrando-se em grandes cidades, para 

compreender a realidade buscou-se analisar nesta dissertação, além da capital 

Recife, as cidades da Região Metropolitana que também apresentam demandas 

de pessoas em situação de rua pelos serviços públicos da assistência social. 

Desta forma, norteou-se pelos seguintes questionamentos: Que serviços são 

oferecidos? Os equipamentos e os serviços são suficientes? Como cada 

                                                           
2 CABRAL, Tiago. Moradores de rua sofrem com falta de abrigo noturno no Recife. Folha de 

Pernambuco, Recife, 19 de agosto de 2017. Caderno Cotidiano. Disponível em: 

http://www.folhape.com.br/noticias/noticias/cotidiano/2017/08/19/NWS,38647,70,449,NOTICIAS

,2190-MORADORES-RUA-SOFREM-COM-FALTA-ABRIGO-NOTURNO-RECIFE.aspx . 

Acesso em: dezembro/ 2017.  

 
3 Note-se que este quantitativo é relativo às pessoas em situação de rua que foram atendidas 
pelas instituições destinadas a estes usuários.  
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município e seu nível de governo responde à tais demandas? Como a sociedade 

civil está lidando com o fenômeno da população em situação de rua? 

 O estudo da temática da população em situação de rua tem tomado 

visibilidade no âmbito acadêmico e por parte do poder estatal, principalmente 

nos últimos dez anos. A evidente e crescente demanda deste público, 

concomitante ao processo de mudanças no mundo do trabalho, e a falta de 

acesso desta população aos direitos básicos para sobrevivência (mesmo que no 

âmbito legal, da assistência social tenha sido garantida enquanto direito após a 

Constituição Federal de 1988), suscitaram o interesse de pesquisadores, 

principalmente das Ciências Sociais.  

Estudos recentes de Ouriques (2016) e Silva (2012) demonstram como a 

temática da população em situação de rua tem tomado protagonismo nos 

estudos acadêmicos, principalmente nos Programas de Pós-Graduação em 

Serviço Social, em nível de Mestrado e Doutorado. Dentre os eixos de estudo 

em relação a esta população, tem se destacado “condição e modo de vida”, “rede 

de atendimento”, “trabalho”, “inserção e reinserção produtiva” e a “saída das 

ruas”.  

Acompanhando esta tendência de estudos acerca da população em 

situação de rua (PSR), o desenvolvimento desta dissertação está vinculada ao 

interesse no estudo do acesso ou falta deste aos direitos sociais, pela população 

em situação de rua. Tal interesse advém da prática profissional na área de 

Serviço Social, na qual o atendimento à população supracitada no Recife e RMR 

esbarra nos limites da fragilidade da rede de assistência social, apesar de haver 

atualmente um aparato legal para o acesso desta população aos direitos sociais.   

Ainda em relação à primeira pesquisa nacional sobre a população em 

situação de rua realizada em 2008, apontou que a maior parte dessa população 

não era atingida pelos programas governamentais: 88,5% afirmaram não 

receber qualquer benefício dos órgãos governamentais. Entre os benefícios 

recebidos, foram destacados a aposentadoria (3,2%), o Programa Bolsa Família 

(2,3%) e o Benefício de Prestação Continuada – BPC (1,3%).   

Estes dados demonstram como o acesso a benefícios sociais, em nível 

nacional era ínfimo à época, antes da construção da PNPSR. Entretanto, não se 

tem nesta pesquisa os dados referentes aos estados, de modo que dificulta a 
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compreensão do fenômeno em nível local. A falta de divulgação de novos dados 

oficiais acerca da realidade da PSR no Brasil e em cada estado dificulta a 

intervenção e demonstra em parte o descaso do Estado em promover a 

efetivação de direitos para esta população.  

Em matéria intitulada “ População de rua cresce no Recife”, publicada pelo 

Jornal Folha de Pernambuco, em 21 de abril de 2017, o Ministério Público de 

Pernambuco divulgou que existiam mais de 3 mil pessoas vivendo em situação 

de rua, apenas na cidade do Recife. A gestão da Prefeitura do Recife contestou 

a informação, afirmando que no ano de 2016 contabilizava 976 pessoas vivendo 

nesta condição. A contradição de informações, a falta de atuação do poder 

público demonstra o descaso no sentido de atender este segmento.    

A relevância deste estudo se dá principalmente no sentido de compreender 

como o fenômeno da população em situação de rua vem se expressando no 

estado de Pernambuco e a atuação do poder estatal, no tocante a assistência 

social para viabilização do acesso a direitos desta população. O estudo teve 

enfoque no marco temporal de 2012 a 2017 com a intenção de analisar o 

contexto no qual já se consolida razoavelmente a nível nacional e estadual as 

políticas para a PSR4.  

Ainda, há importância nesta pesquisa em se tratar de estudar municípios 

do estado de Pernambuco, uma vez que as produções acadêmicas recentes 

acerca da população em situação de rua neste estado enfocam apenas a cidade 

de Recife.  Como estudos mais recentes destacam-se o de Silva (2015), que 

realizou pesquisa na cidade de Recife, enfocando a questão do trabalho 

enquanto forma de garantir a cidadania das pessoas que vivem em situação de 

rua para que estas saiam desta condição; e ainda, Lima (2009), que realiza a 

pesquisa de atendimento às crianças e adolescentes em situação de rua na 

cidade de Recife.  

                                                           
4Considera-se aqui os marcos legais, em nível nacional da Lei nº 11.258, 30/12/05, que altera a 

LOAS com a inclusão da obrigatoriedade de criação de programas de amparo à população em 
situação de rua no âmbito da organização dos serviços na assistência social; e do Decreto 
Presidencial nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009. Institui a Política Nacional para a População 
em Situação de Rua e seu Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento. Em nível 
estadual, o Decreto nº 39.851, que instituiu o Programa Vida Nova - Pernambuco Acolhendo a 
População em Situação de Risco e Rua; no ano de 2015, a lei nº 15.551, de 10 de julho de 2015, 
institui o Incentivo Vida Nova destinado aos usuários do programa vida nova - Pernambuco 
acolhendo a população em situação de risco e rua.  
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Em relação à forma como o Estado vem tratando a população adulta em 

situação de rua na cidade de Recife e Região Metropolitana, torna-se notório 

principalmente através dos meios de comunicação que divulgam informações, 

que há omissão do poder público no tocante a efetivar políticas capazes de 

atender à demanda crescente desta população.  

Em matéria publicada pelo jornal Diário de Pernambuco, em 16 de agosto 

de 2017, intitulada “Mutirão para a população em situação de rua marca dia de 

luta por abrigo noturno”, relata como um coletivo organizado por ONG´s, igrejas 

e grupos informais da sociedade civil realizaram um mutirão para atender a 

população em situação de rua com ações assistenciais de higiene e alimentação, 

orientações sobre regularização de documentos, mas também para cobrar do 

poder público a criação de abrigo noturno para atender à referida população. 

Percebe-se a indiferença do poder público em relação à população de rua e a 

execução de ações pontuais para prestar assistência à essa população, com o 

mínimo necessário para sobrevivência.  

Outro aspecto que se destaca em relação ao tratamento com a população 

em situação de rua no estado, sobretudo noticiado nos principais jornais é a 

violência sofrida por estas pessoas. Em apenas um mês, de setembro a outubro 

de 2017 foram noticiados três casos de violência contra pessoas em situação de 

rua5. Deste modo é notório que a condição de vivência nas ruas deixam ainda 

estas pessoas expostas à violência, que pode ser oriunda de pessoas da 

sociedade civil ou a repressão do próprio Estado.  

Neste sentido, as hipóteses sob as quais este estudo esteve orientado, 

assentaram-se na histórica omissão do Estado no sentido de promover a inserir 

da população em situação de rua na proteção social, especificamente por meio 

e na política de assistência social: 

1) As políticas adotadas em nível nacional e, em nível local, para 

atendimento à população em situação de rua são organizadas e 

executadas por meio de uma rede de serviços limitadas de forma que 

                                                           
5DIÁRIO DE PERNAMBUCO. Morador de rua é queimado em Santo Amaro. Recife, 02 de 
outubro de 2017. Disponível em: http://www.diariodepernambuco.com.br/app/noticia/vida-
urbana/2017/10/02/interna_vidaurbana,724869/morador-de-rua-e-queimado-em-santo-
amaro.shtml Acesso em: janeiro de 2018. 
DIÁRIO DE PERNAMBUCO. Morador de rua é agredido a pauladas na Avenida Caxangá. 
Recife, 12 de setembro de 2017.  
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o direito à assistência social, previsto na PNAS e na PNPSR, se faz 

precário e insuficiente para dar conta dessa demanda;   

 

2) Ainda prevalece o descaso e a repressão do poder público em relação 

à população em situação de rua, deixando que a iniciativa da 

sociedade civil de Pernambuco se faça por meio de ações típicas da 

caridade, e do assistencialismo como garantia do mínimo necessário 

para a subsistência desta população.  

 

3) A mídia impressa de grande circulação em Recife e RMR tem 

contribuído para dar visibilidade à questão da população adulta em 

situação de rua em Recife e RM e também reforça estigmas em relação 

à esta população.  

Sob este norteamento, esta dissertação foi dividida em três capítulos. No 

primeiro capítulo realizamos o resgate teórico dos fundamentos da relação 

Estado e sociedade através das concepções clássicas do Estado que 

influenciam até os dias atuais as formas como o Estado adota as políticas 

públicas. Ainda neste capítulo resgata-se a particularidade da relação Estado e 

sociedade na realidade brasileira, com o objetivo de elucidar a forma como se 

constituiu esta relação e as formas como o Estado brasileiro lidou historicamente 

com as expressões da questão social.  

No segundo capítulo explicita-se os fundamentos teóricos utilizados para 

compreender a população em situação de rua. São trazidos os conceitos 

pobreza e exclusão social, que são entendidos como necessários para o estudo 

dessa população, além dos determinantes estruturais e as características da 

referida população. Ainda neste capítulo realizamos uma relação das políticas 

de enfrentamento à pobreza no Brasil e o que tange à população em situação de 

rua nestas políticas.  

 No terceiro capítulo trazemos a análise da população em situação de rua 

em Recife e Região Metropolitana do Recife através de duas perspectivas. A 

primeira diz respeito ao relato da experiência da pesquisa realizada nos centros 

Pop’s da Região Metropolitana do Recife, através da observação participante. A 
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segunda perspectiva diz respeito à forma como a população em situação de rua 

está presente nas notícias da mídia impressa local, que foi possível ser analisada 

a partir da realização da metodologia de pesquisa documental realizada nas 

matérias dos jornais Diário de Pernambuco e Jornal do Commercio e a análise 

de conteúdo destas matérias.  
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2 A RELAÇÃO ENTRE ESTADO E SOCIEDADE 

 

A população em situação de rua constitui na contemporaneidade um 

fenômeno de múltiplos determinantes, expressão da questão social que se 

coloca como desafio e demanda para o poder público no sentido de planejar, 

elaborar e efetivar políticas sociais capazes de promover mudanças 

significativas nas condições de vida dessa população.  

Para entender a realidade da população em situação de rua no Brasil e no 

caso deste trabalho, em Recife e RMR, é necessário buscar elementos para 

refletir sobre a relação entre Estado e sociedade. Isto porque trata-se de uma 

relação contraditória e historicamente determinada pela dinâmica das relações 

sociais, que em contextos econômicos e políticos distintos datados, a 

intervenção pública do Estado dependerá de assumir um perfil restrito ou 

ampliado6. 

Neste sentido, este capítulo trata do resgate das concepções clássicas 

acerca do Estado, como forma de suporte teórico para compreender as formas 

como o Estado e sociedade vem lidando com o fenômeno da população adulta 

em situação de rua. Entendemos que a intervenção do Estado através de 

políticas públicas lida com interesses distintos e há na contemporaneidade a 

influência do ideário neoliberal que traz a tendência à desresponsabilização do 

Estado na intervenção nas expressões da questão social através de políticas 

públicas e a responsabilização da sociedade civil para assumir essa função, 

muitas vezes através das organizações não governamentais.  

Desta forma, torna-se importante realizar o resgate das perspectivas 

clássicas para compreender o modo como o Estado conduz a intervenção nas 

expressões da questão social.  

 

                                                           
6 Com base na perspectiva gramsciana, entende-se como Estado restrito aquele que limita o poder à 
esfera privada de interesses de uma determinada classe, que utiliza-se da coerção para controlar a 
sociedade civil; quanto ao ampliado, pode-se compreender como aquele que abrange interesses de 
diferentes segmentos da sociedade civil, pois é composto pela sociedade civil e sociedade política, no qual 
o objetivo é construir estratégias de consenso da sociedade civil para conseguir que seus interesses sejam 
representados. Este Estado ampliado utiliza-se também da coerção para ser acionada quando seu poder 
estiver ameaçado (COUTINHO, 1995). 
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2.1 A relação entre Estado e sociedade: reflexões necessárias 

 

 A concepção acerca do Estado não é fixa e universal, e que durante o 

percurso da história podem ser encontradas diversas formas de organização de 

sociedade e Estado. Mas, como trata Baiardi (1996) Estado e sociedade 

passaram por estágios evolutivos, da forma antiga (3000 a.C. ao século V d.C.) 

para a feudal (700 – 800 d. C. ao século XV) e posteriormente para Estado e 

sociedade por categorias.  O surgimento do Estado burocrático nacional e 

sociedade civil se dá a partir do século XII (BAIARDI apud MENDES, 1998). 

Para compreender como atualmente se desenvolvem as ações do Estado, torna-

se necessário realizar um resgate das concepções clássicas sobre o Estado, 

pois norteiam a reflexão sobre a ordem política nas sociedades contemporâneas. 

Estas concepções remontam ao século XVI, com a gênese do Estado moderno, 

momento em que há discussões filosóficas e políticas em torno do papel do 

Estado e da sociedade civil, tomados pelo ânimo do iluminismo, com a 

possibilidade de questionamento sobre a centralidade da razão (KOLODY, 

2011). 

 As discussões em torno da sociedade civil foram travadas desde a sua 

gênese junto ao conceito de Estado. Como analisa Arcoverde (2010), nas 

democracias das sociedades capitalistas, as teorias sobre o Estado como 

produção social estiveram influenciadas por três aspectos: 

 

 O surgimento do capitalismo como uma forma de produção 
social resultando numa explosão da produtividade do trabalho humano; 

 A expansão dos estados burocráticos como estruturas de poder 
que mantêm o controle policial e militar das populações potencialmente 
rebeldes e reproduzem as condições da acumulação capitalista; 

 O estabelecimento de instituições democráticas que 
proporcionam veículos para a participação política e a representação 
dos cidadãos comuns. (ARCOVERDE, 2010, p. 20) 

 

Neste sentido o Estado é uma construção social que na modernidade tem 

o racionalismo central para sua explicação. Cada perspectiva teórica-ideológica 

interpreta diferentemente a história, a estrutura e as funções do Estado, mas, 

com exceção de Georg Hegel, pode-se identificar que há unanimidade nos 

autores resgatados neste texto, quanto a esse ser uma construção da sociedade 

e com a tal assume compromissos. Pode-se destacar três concepções que se 
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desdobram sobre a função do Estado, a saber: a concepção liberal; a concepção 

democrático-burguesa e a concepção marxiana.  

Como representantes da concepção liberal de Estado, pode-se destacar 

os autores Nicolau Maquiavel (1469 – 1527), Thomas Hobbes (1588- 1679) e 

John Locke (1632 – 1704). O primeiro preocupou-se em descrever o Estado 

“real”, capaz de impor a ordem. Para este autor a realidade deveria ser analisada 

como é e não como gostaria que fosse, desta forma acreditava buscar a verdade 

efetiva das coisas. Como destacam Montaño e Duriguetto (2013), o pensamento 

de Maquiavel reflete aspectos do seu tempo, por um lado com o Renascimento, 

que revolucionou a economia e o mercado europeu, além de que o saber passa 

a ser considerado como instrumento de controle da natureza, como poder, 

separando a ação política da ação religiosa. Nesse contexto, considerando ainda 

que a Itália estava constituída por pequenas cidades-Estado com variados 

regimes políticos, desenvolvimentos econômicos e cultural diferentes, a 

preocupação de Maquiavel foi com a unificação da Itália e para isso seria 

necessário instruir o “príncipe” sobre a política.  

Maquiavel se destaca ao esclarecer uma “ética política”, cuja ação política 

e ator político fossem julgados pelo resultado e não pelos meios empregados, 

independente da vida privada e da religião. O autor incorpora um ponto de vista 

até então não considerado pelos anteriores que trataram da temática, qual seja, 

a distinção entre Estado e sociedade, sendo o Estado o lugar onde o ator político 

atua (príncipe), através da coerção e procurando o consenso com a finalidade 

de manter a ordem social. Quanto à sociedade, esta seria o espaço privado do 

qual o povo desenvolve as atividades econômicas, a propriedade privada e a 

família (MONTAÑO e DURIGUETTO, 2013). 

Thomas Hobbes (1588-1679) é um dos filósofos considerados 

“contratualistas” ou “jusnaturalistas”, pois se preocupou em compreender a 

origem do Estado a partir de um contrato firmado pelos homens para convivência 

social e subordinação política. O jusnaturalismo inaugura uma perspectiva de 

transferência do direito natural para o direito estatal, quando o Estado tem a 

razão como central.   

Para Hobbes, antes da criação do Estado, os homens viviam em estado de 

natureza no qual havia uma guerra de “todos contra todos”, porque os homens 

estariam em estado de igualdade em direitos e havia uma tendência à destruição 
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devido à discórdia motivada pela desconfiança, competição e glória 

(ARCOVERDE, 2010).  

Desta forma, o autor considera que no estado de natureza os direitos 

naturais de liberdade e propriedade estariam ameaçados, já que os homens 

poderiam fazer o que quisessem e viviam em guerra constante. Diante disto os 

homens criariam o Estado soberano no qual pudessem entregar seus direitos 

naturais em troca de segurança, pois manteria o controle sobre todos e 

preservaria a vida. 

Como outro representante da concepção liberal do Estado, e também 

sendo um dos autores contratualistas, John Locke compreendia que anterior à 

criação do Estado os homens viviam em Estado de natureza, de forma pacífica 

e harmoniosa e a liberdade e propriedade seriam direitos naturais. A criação do 

Estado, segundo Locke seria realizada pelos homens via contrato social e seria 

realizada apenas para preservar e consolidar os direitos já originados no estado 

de natureza (CAVALCANTE, 2010).  

Apesar de divergir de Hobbes em relação ao poder do Estado, Locke 

converge com ele na ideia de superação de um estado de natureza para um 

estado civil-político em que os direitos naturais seriam assegurados pelo Estado. 

O individualismo é destacado no pensamento de Locke por atribuir prioridade à 

sociedade civil e seus direitos individuais frente ao Estado e esta ideia serviu 

como estrutura de grande parte da base política dos Estados liberais.  

É importante destacar que esta concepção liberal influenciou a política dos 

Estados liberais, de forma que a intervenção deste seria mínima e prevaleceria 

o “livre mercado”. A herança liberal se faz presente na atualidade sob novas 

formas, como no caso do neoliberalismo, ideologia a qual direcionou as políticas 

dos estados capitalistas e no Brasil principalmente após a década de 1990, 

ressignificando a relação público-privado. Esta ideologia contribuiu para a 

regressão de garantias de direitos e para a mínima intervenção do Estado na 

área social.  

Em relação à concepção democrático-burguesa, pode-se destacar como 

referência dois autores, Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), e Friedrich Hegel 

(1770-1831).  

Em Rousseau a concepção de existência do contrato social na transição 

do estado de natureza para a sociedade civil-política aparece, mas o autor 
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analisa o pacto social no sentido negativo. Para ele, o estado de natureza era 

feliz e pacífico porque os homens não teriam outras necessidades além das que 

poderiam ser satisfeitas através do contato com a natureza, e não teriam 

interesse em combater os próprios semelhantes.  

Entretanto, o crescente processo de socialização e, consequentemente, a 

instituição da propriedade privada origina as grandes desigualdades de acesso 

às riquezas entre os homens e “torna o egoísmo a motivação básica da vida 

social” (MONTAÑO; DURIGUETTO, 2013, p. 28). Em sua obra Discurso sobre a 

origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens de 1755, Jean-

Jacques Rousseau, concebe a propriedade como um mal, que destrói a 

igualdade e dá origem a escravidão e miséria.  

Neste sentido, a propriedade, que foi tão defendida por Locke, é para 

Rousseau a origem da desigualdade entre os homens:   

 
Tal foi ou deveu ser a origem da sociedade e das leis, que deram novos 
entraves ao fraco e novas forças ao rico, destruíram irremediavelmente 
a liberdade natural, fixaram para sempre a lei da propriedade e da 
desigualdade, fizeram de uma usurpação sagaz um direito irrevogável 
e, para lucro de alguns ambiciosos, daí por diante sujeitaram todo o 
gênero humano ao trabalho, à servidão e à miséria. (ROUSSEAU, 
1978 apud MONDAINI, 2006, p. 37). 

 

O autor inspirou ainda as ideias da Revolução Francesa em 1789, pois 

defendia a soberania da sociedade civil para uma democracia participativa. Em 

sua obra Do contrato social, de 1762, Rousseau indica os pressupostos para 

formação de uma ordem política que se contraponha às condições de 

desigualdades, e propõe a distribuição equitativa da riqueza e da propriedade.  

Rousseau define que o contrato social criou a sociedade, que deve servir à 

plena expansão do indivíduo e o conceito de soberania popular, a qual pertence 

exclusivamente ao povo, e, “por conseguinte, o povo não deve criar um Estado 

distinto ou separado de si mesmo” (GRUPPI, 1980, p. 18).  

Aparece desta forma o conceito de Estado intrínseco à sociedade e ainda 

é o primeiro teórico a trazer o conceito de assembleia, na qual se expressa a 

soberania popular. A assembleia para Rousseau tem a função de representar o 

povo e confia para algumas pessoas tarefas administrativas em relação ao 

Estado. Os governantes seriam “comissários do povo” que representam os 

interesses do povo.  
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A igualdade é afirmada constantemente na obra de Rousseau como 

fundamental para alcançar a condição de liberdade. A igualdade defendida pelo 

teórico é a igualdade jurídico-formal, mas também reconhece que pode haver 

igualdade econômica e social. Neste sentido, Rousseau não propõe a eliminação 

ou socialização da propriedade pois seria suficiente a limitação do excesso e 

garantia do acesso de todos a ela (GRUPPI, 1980; MONTAÑO e DURIGUETTO, 

2013).  

Outro representante do pensamento democrático-burguês do século XVIII 

foi Georg Hegel (1770-1831). Enquanto para Rousseau o Estado é formado pela 

sociedade e esta triunfa sobre aquele, para Hegel existe distinção plena entre o 

Estado e a sociedade; para ele, o Estado funda a sociedade civil e a incorpora. 

Hegel realiza uma crítica à concepção liberal, individualista, da liberdade, porém 

apresenta proposta conservadora, pois defende o absolutismo, no qual o 

monarca representa o Estado e sua soberania.  

Este autor representa no campo ideológico uma primeira ruptura com o 

modelo de Estado no plano ideal, como pensavam os contratualistas. Hegel 

analisa o Estado na consolidação do capitalismo e não concorda com a teoria de 

que houve um eventual contrato social realizado entre pessoas que viviam em 

um “estado de natureza” como os antecessores.  

É possível considerar que Hegel é um dos autores clássicos que 

representam o pensamento democrático burguês originário no século XVII. No 

entanto, apresenta divergências de autores como Rousseau, que também 

representa o referido pensamento, mas baseia-se na ideia de contrato social.  

Enquanto para Rousseau o Estado é formado pela sociedade e esta triunfa 

sobre aquele, para Hegel existe distinção plena entre o Estado e a sociedade; 

para ele, o Estado funda a sociedade civil e a incorpora. Hegel realiza uma crítica 

à concepção liberal, individualista, da liberdade, porém apresenta proposta 

conservadora, pois defende o absolutismo, no qual o monarca representa o 

Estado e sua soberania.  

Hegel discorda dos contratualistas em relação à ideia de que há uma 

passagem do estado de natureza para a sociedade civil-política, pois acredita 

que antes da existência do Estado a sociedade era permeada por contradições 

e conflitos (aproxima-se de Hobbes em relação a isto, porém recusa utilizar o 

termo “estado de natureza”). Para ele na presença do Estado a sociedade civil 
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passa a ser também sociedade política, a qual é regida pelos princípios da 

racionalidade e universalidade, que seriam efetivados pelo Estado e permitiria a 

superação de conflitos de interesses entre grupos particulares (SOUZA, 2010). 

Neste sentido, Hegel entende que o Estado, através da incorporação da 

racionalidade, seria responsável por evitar a desagregação social oriunda das 

lutas de classes. Para o autor, o Estado seria o “sujeito da história”, a partir do 

qual a história se funda, e sem a qual não haveria a história humana. A primeira 

crítica às ideias de Hegel surgiria com Marx em 1843. 

Hegel discorda dos contratualistas em relação à ideia de que há uma 

passagem do estado de natureza para a sociedade civil-política, pois acredita 

que antes da existência do Estado a sociedade era permeada por contradições 

e conflitos (aproxima-se de Hobbes em relação a isto, porém recusa utilizar o 

termo “estado de natureza”). Para ele na presença do Estado a sociedade civil 

passa a ser também sociedade política, a qual é regida pelos princípios da 

racionalidade e universalidade, que seriam efetivados pelo Estado e permitiria a 

superação de conflitos de interesses entre grupos particulares (SOUZA, 2010). 

Neste sentido, Hegel entende que o Estado, através da incorporação da 

racionalidade, seria responsável por evitar a desagregação social oriunda das 

lutas de classes. Para o autor, o Estado seria o “sujeito da história”, a partir do 

qual a história se funda, e sem a qual não haveria a história humana. A primeira 

crítica às ideias de Hegel surgiria com Marx em 1843.     

Destacam-se na concepção marxiana do Estado, teóricos como o próprio 

Karl Marx (1818-1883), seu companheiro de produção, Friedrich Engels (1820-

1895) e Antonio Gramsci (1891-1937).  

Karl Marx inaugura a perspectiva da relação entre Estado e sociedade civil. 

Ao analisar as teorias modernas sobre o Estado, Gruppi (1980), entende que a 

visão científica de Estado só existe quando se toma consciência do seu conteúdo 

de classe. E esta perspectiva crítica surge com a análise marxista do Estado 

burguês. Enquanto para Hegel a sociedade civil tem sua fundação condicionada 

pelo Estado e são esferas distintas, para Marx sociedade civil (conjunto das 

relações econômicas) e sociedade política (o Estado) estão entrelaçados. O 

Estado seria expressão das relações de produção que se instalam na sociedade 

civil, tem caráter e natureza de classe. 
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O teórico parte do estudo do Estado burguês e dos princípios ideológicos 

que o orientam para refutar a ideia de Hegel de que o Estado é um princípio de 

racionalidade e universalidade ou que está além dos interesses particulares 

(SOUZA, 2010).  Em seu texto “A questão judaica”, Marx realiza uma crítica aos 

valores burgueses que são expressos no Estado, após a Revolução Francesa, 

acreditando que esta revolução e a Declaração dos Direitos do Homem garantem 

a emancipação política da burguesia e a instauração do Estado liberal. Para 

garantir a emancipação humana seria necessário a extinção do Estado e do 

capital, pois é uma esfera alienadora das relações sociais.  

A ideia de igualdade política e jurídica sob o sistema capitalista seriam, para 

Marx, falsas, pois as relações de produção dividem os homens entre 

proprietários dos meios de produção (capitalistas) e não proprietários 

(proletários). Apenas num regime econômico no qual não haja dominação de 

classe, haverá consequentemente a extinção do Estado e, em seguida poderia 

proporcionar a emancipação humana. E aponta que para isso seria necessário 

criar a “ditadura do proletariado7”, que seria o momento de tomada do Estado 

pelo proletariado, fortalecendo a dominação das classes subalternas para 

posteriormente extingui-lo.  

 Engels, a partir dos escritos de Marx, escreve sua obra “A origem da 

família, da propriedade privada e do Estado” (1884), na qual traz de forma 

abrangente a temática da origem e a interligação histórica entre a família, 

propriedade privada e Estado.  

Nesta obra o autor contesta a ideia até então presente de que a sociedade 

seria a soma das famílias, conforme se pensava desde Aristóteles. Para Engels, 

a formação da sociedade e da família são correlatas, pois a sociedade se 

organiza em sexo e visando às necessidades econômicas para sua própria 

sobrevivência (GRUPPI, 1980). 

Na sociedade pré-estatal os homens se reuniam em grupos que têm uma 

organização comunitária e familiar, mas não conhecem a propriedade privada e 

a divisão do trabalho. Estas só surgem com a caça, com a criação de animais, 

                                                           
7 Marx reinventa o sentido de ditadura ao falar em ditadura de classe, pois originalmente, na 
Roma antiga, o termo significava um governo provisório admitido em situações conflitivas, que 
deveria pôr ordem na vida pública, mas por um prazo determinado, sendo retirado 
posteriormente. Para Marx a ditadura seria sinônimo de dominação de classe e representa uma 
situação duradoura (Gorender, 1988).  
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quando o caçador se torna proprietário de rebanhos. E com a propriedade 

privada, inicia-se a descendência por linha paterna (patriarcado), cuja herança 

passa de pai para filho, iniciando também a subordinação da mulher.  

Neste sentido Engels, a partir de sua análise histórica, entende que o 

Estado não precede a sociedade e não existiu sempre, muito menos é algo que 

está acima ou fora da sociedade como algo imparcial. O Estado nasce da 

sociedade e é produto desta e a partir de seu desenvolvimento econômico que 

criou classes antagônicas. Ao Estado caberia o papel de manter os conflitos nos 

limites da ordem (MONTAÑO; DURIGUETTO, 2013).  

Enquanto Marx e Engels trataram do contexto do capitalismo concorrencial, 

no século XIX, tendo como referência a Inglaterra no eixo do desenvolvimento 

industrial, Gramsci desenvolve, a partir de conceitos básicos da matriz teórica 

marxiana, suas análises do capitalismo em seu estágio monopolista a partir da 

Itália, no momento, país da periferia europeia.  

Com Marx e Engels a análise do Estado centra-se no conteúdo de classe 

e na face coercitiva do mesmo. Gramsci ressalta a complexidade das funções 

do Estado, a partir dos processos consensuais de direção e dominação. Para 

ele, deve-se entender por “Estado”, além do aparato governamental, o “aparato 

privado de hegemonia” ou sociedade civil. A esta noção entram “elementos que 

se devem referir à sociedade civil (no sentido, pode dizer-se, em que Estado = 

sociedade política + sociedade civil, isto é, hegemonia couraçada de coerção)” 

(GRAMSCI, 1978, p.234).  

O Estado tem sua força legitimada a partir do Exército, da polícia, da 

administração pública, tribunais, etc, órgãos que têm a função da coerção. Por 

outro lado, existe a extensão do Estado, que é a sociedade civil, onde circulam 

os aparelhos privados de hegemonia (Igreja, os Partidos Políticos, os Sindicatos, 

as Escolas, obviamente a Universidade, a Imprensa) que teriam a função de 

obter o consenso das outras classes sociais que formam juntamente com a 

classe dominante um bloco histórico (GORENDER,1988). 

 Com este norteamento, Gramsci entendia que a batalha entre as classes 

sociais se travava também no campo das ideias e relações culturais. E, para que 

houvesse a mudança, seria necessário conquistar os aparelhos privados de 

hegemonia. A revolução deveria ser iniciada através da transformação da 
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sociedade, para que as classes subalternas tomassem a posição de classe 

dirigente (hegemônica) e tomasse o poder do Estado. 

 

2.2 A particularidade histórica da relação entre estado e sociedade civil no 

Brasil  

 A necessidade de discutir a relação entre Estado e sociedade é tão 

presente na contemporaneidade devido às formas como o Estado conduz a 

intervenção através de políticas públicas nas expressões da questão social e 

efetivação dos direitos sociais. Em relação às funções do Estado, as concepções 

que se destacam no debate atualmente são a liberal, no sentido de restringir a 

ação do Estado à manutenção da ordem e deixar livre a regulação do mercado, 

os direitos prioritários são individuais; e a concepção social-democrata, que 

prioriza a intervenção do Estado através de políticas públicas capazes de 

promover os direitos sociais através de redistribuição de renda, redução das 

desigualdades socioeconômicas e regulando a vida em sociedade.  

 A construção dos direitos é um processo histórico que se dá através da 

luta dentro das fronteiras políticas e geográficas do Estado, ou seja, a partir da 

relação das pessoas com o Estado. Na trajetória de conquista de direitos no 

Brasil, segundo Carvalho (2005), os direitos sociais tiveram maior ênfase e 

precederam os civis e políticos.  

 Durante o período colonial, os direitos civis e políticos beneficiavam aos 

poucos que possuíam poder econômico, portanto praticamente inexistiam, 

enquanto os direitos sociais não existiam, sendo voltada à Igreja e a iniciativas 

particulares a assistência social através de caridade. Somando-se a isto o fato 

de ter havido a escravidão no país, a construção dos direitos que permitissem 

igualdade de todos perante as leis, esteve impedida por tal sistema.  

 Desta forma, após a independência o Brasil herdou do período colonial 

uma sociedade escravocrata de economia baseada na monocultura, latifundiária 

e um Estado absolutista. Por causa da manutenção da escravidão, não houve 

avanços em relação aos direitos, estando a organização do Estado de acordo 

com interesses da aristocracia rural e não houve uma emancipação política que 

alterasse as estruturas do poder. “Permanecerão os mesmos quadros 
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administrativos, na maior parte das vezes até as mesmas pessoas; e os 

processos não se modificarão.” (PRADO JR, 1967, p. 260). 

 Os direitos civis foram ampliados no pano legal na Primeira República, 

levando-se em consideração o recente fim da escravidão, entretanto a igualdade 

era negada na prática. Isto porque o tratamento mais “digno” direcionado aos 

libertos estava condicionada ao paternalismo do governo ou dos senhores, em 

geral aqueles não tiveram acesso à educação, à terra nem empregos, vivendo 

em ruas ou em habitações precárias, e a igualdade ficou apenas no plano formal 

(CARVALHO, 2005). A democracia era burguesa oligárquica e esteve no país 

até 1930 direcionada, com domínio dos coronéis na área rural, que foi um grande 

entrave no exercício dos direitos civis e políticos pois estava direcionada para os 

pequenos grupos da elite.  

 A transição para os anos de 1930 do século XX esteve marcada por 

mudanças no cenário internacional, tais como: a Grande Guerra que provocou 

mudanças na economia brasileira, de forma negativa, rebaixando as condições 

de vida da população e favoreceu a eclosão das greves operárias; a Revolução 

Soviética que provocou a entrada no cenário político o Partido Comunista do 

Brasil; e a Crise de 1929, que acentuou as dificuldades que já havia na 

economia.  

 O Brasil vivenciou mudanças no aspecto socioeconômico com a 

República Nova no sentido que o país passou por uma crescente industrialização 

com a adesão a um modelo de “substituição de importações” sucedendo o 

modelo “agrário-exportador”, desta forma a sociedade passou de pré-capitalista 

para urbano-industrial-capitalista. (MONDAINI, 2008) 

Os autores que analisaram o período da chamada “Revolução de 1930” 

consideram que foi um período extremamente importante na história do Brasil, 

momento em que o país se modernizava, conservando elementos do passado 

rural, com o desenvolvimento dos direitos sociais diretamente vinculados ao 

aparelho estatal.   Em relação à garantia dos direitos,  

 

[...] o Estado assumiu a responsabilidade completa de indicação 
daqueles agrupamentos sociais que deveriam permanecer na 
condição de “súdito” (os trabalhadores rurais) e daqueles que poderiam 
ascender à condição de cidadão (os trabalhadores urbanos), reduzindo 
o seu reconhecimento ao campo de determinados direitos e garantias 
sociais. (MONDAINI, 2008, p.18)  
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 A Era Vargas (1930-1945) esteve direcionada para a intervenção por meio 

de regulação das relações de trabalho, que se concretizou em legislações como 

a Consolidação da Leis do Trabalho (CLT) em 1943. Para Iamamoto e Carvalho 

(2009), esta preocupação dá-se acompanhada da noção ideológica do “Estado 

acima das classes” no qual o trabalho enquanto “virtude universal do homem” 

contribuiria para o desenvolvimento da sociedade.   

A intervenção do Estado nesta época se dá como forma de enfrentamento às 

expressões da questão social, definida por Iamamoto e Carvalho (2009) como: 

[...] as expressões do processo de formação e desenvolvimento da 
classe operária e de seu ingresso no cenário político da sociedade, 
exigindo seu reconhecimento como classe por parte do empresariado 
e do Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, da 
contradição entre proletariado e burguesia, a qual passa a exigir outros 
tipos de intervenção mais além da caridade e da repressão. 

(IAMAMOTO E CARVALHO, 2009, p. 77) 

 

Desta forma, o Estado buscou enfrentar também com a implementação de 

serviços sociais o processo de pauperização absoluta ou relativa do crescente 

contingente da classe trabalhadora (tanto a parcela inserida no mercado de 

trabalho quanto a parcela de trabalhadores excedentes) que aumenta com a 

expansão industrial. 

O período a partir de 1937, do governo Vargas, com a ditadura do Estado 

Novo, proporciona a conquista de direitos num contexto de repressão e 

paternalismo em que o Estado combina interesses econômicos e políticos do 

proletariado, da classe média e burguesia. Esta combinação de interesses 

favorece a expansão do desenvolvimento industrial e de serviços.  

A política do período varguista estava voltada para o populismo e o 

nacionalismo, com apoio dos trabalhadores, setores nacionalistas das forças 

armadas, do empresariado nacionalista e do Partido Trabalhista Brasileiro. Foi 

esta política que marcou o que se entendia por experiência democrática até 

1964, quando há o golpe que instaurou a ditadura civil-militar no Brasil 

(CARVALHO, 2005).  

  Com a ditadura, há retrocesso na conquista de direitos, pois houve 

grande restrição dos direitos civis e políticos, enquanto houve maior atenção do 

Estado em relação aos direitos sociais.  
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De um modo geral, a intervenção do Estado nas expressões da questão 

social, via políticas sociais, no Brasil foi influenciada em grande parte pelas 

mudanças político-econômicas ocorridas no plano internacional na ordem 

política interna, mas diferente dos países capitalistas avançados, no cenário 

nacional houve um “sistema de bem-estar periférico” devido às limitações 

provenientes da dependência econômica (PEREIRA, 2011). O momento de 

expansão dessas políticas ocorreu durante os regimes autoritários, quando há o 

aprofundamento das relações sociais no capitalismo monopolista e 

reconfiguração da questão social, que passa a ser enfrentada pelo Estado com 

repressão e assistência (BEHRING e BOSCHETTI, 2011).   

Apenas no período de “Transição Democrática” na década de oitenta após 

lutas sociais e a reorganização institucional, com convocação da assembleia 

constituinte, que resultou na carta constitucional de 1988 e incluiu pela primeira 

vez na história do país a assistência social como direito e parte do Sistema de 

Seguridade Social. 

Os princípios que norteiam estas políticas estiveram baseados no primado 

do trabalho, como afirma Boschetti (2003):   

 

As principais políticas que conformam e consolidam o Estado Social 

nos países capitalistas desenvolvidos foram orientadas pelo primado 

do trabalho e instituíram-se como direito do trabalho. Na 

impossibilidade de garantir o direito ao trabalho para todos, os Estados 

capitalistas desenvolvidos garantiram direitos derivado do exercício do 

trabalho para os trabalhadores capazes e inseridos no mercado de 

trabalho. Este princípio orientou a construção do Estado Social em 

praticamente todos os países europeus no século XX. Os critérios de 

inaptidão ao trabalho continuam a prevalecer na assistência social 

mesmo após sua inclusão no Estado Social como direito de cidadania. 

E é inegável a incorporação de alguns desses princípios pela 

seguridade social brasileira, sobretudo ao que se refere aos benefícios 

e serviços garantidos pelas políticas de previdência e assistência 

social. (BOSCHETTI, 2003, p. 59) 

 

Desta forma, estando a assistência social também norteada pela 

“inaptidão ao trabalho”, como previsto na Constituição Federal de 1988 8 a 

população em situação de pobreza que estava em idade produtiva, continua à 

margem do atendimento das políticas sociais.  

                                                           
8Art. 203 e seus incisos da Constituição Federal de 1988 que tratam da assistência social.  
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Em relação a isto, é necessário ter em vista que os avanços os direitos 

sociais com a Constituição de 1988 foram ameaçados pela incorporação no 

cenário político-econômico brasileiro da ideologia neoliberal. Esta estava 

ancorada na defesa de um Estado mínimo e cada vez mais a incentivar políticas 

de ingerência privada. Este processo resultou na alteração na relação entre 

Estado e sociedade no processo de proteção social, concorrendo para o 

rebaixamento da qualidade de vida da população (PEREIRA, 2011). Há um 

intenso ressurgimento do exército industrial de reserva, aprofundando um 

desemprego não eventual, mas sim estrutural (BEHRING, 2009).  

Para Mota (2009) o conjunto de mudanças macroestruturais no mundo 

capitalista ocorrido no final dos aos 70 inflexiona o padrão de acumulação para 

enfrentar a crise de dimensões globais. No Brasil tais mudanças propiciam às 

classes dominantes a partir dos anos 90 a iniciar sua ofensiva contra a 

seguridade social universal. O fazem a partir de vários mecanismos de ataque 

aos projetos sociais dos trabalhadores, provocam uma reorganização da política 

de assistência social e a reforma da previdência social “nova” racionalidade na 

gestão estatal, incorporando o processo de precarização como inevitável, a 

subordinação do público ao privado como iniciativas complementares e partes 

da nova gestão. Quanto à assistência social teria uma hipótese explicativa da 

sua expansão:  

[...] o trabalho teria perdido sua capacidade de integrar os indivíduos à 
sociedade, razão pela qual os programas de assistência social, 
particularmente os programas de renda mínima poderiam fazê-lo em 
contrapartida à desregulamentação da proteção social e do trabalho. 
(MOTA, 2009, p. 43) 

 

  As diretrizes que influenciaram a as políticas sociais a partir da década de 

1990 foram difundidas por organismos internacionais (Banco Mundial, BID e a 

ONU), que pretendiam tratar as expressões da questão social com base num 

discurso de “desenvolvimento sustentável” e diminuição da pobreza. Como trata 

Maranhão (2010), as diretrizes de “combate à pobreza” são incorporadas ao 

discurso neoliberal de ampliação do mercado regulador das necessidades 

sociais e o Estado provedor dos cidadãos pobres, começa a ganhar incidência 

no Brasil em meados da década de 90 e impulsionado nos anos 2000. 
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 A ortodoxia neoliberal passa pelo processo de deslegitimação e o capital 

necessita de respostas políticas para garantir a normalidade das taxas de lucro 

e também amenizar as contradições da superpopulação relativa. Desta forma, 

com base nas diretrizes de “combate à pobreza”, que foram orientados pelos 

organismos internacionais supracitados, o Estado investe em programas de 

renda mínima de caráter seletivo para cidadãos pobres e estes passam a ter 

papel central na estruturação política de proteção social brasileira a partir do 

governo FHC e com maior vigor no governo Lula com o Programa Bolsa Família.  

  Diante do cenário contemporâneo sob o qual foram erguidas estas 

intervenções legais do Estado no âmbito social, entende-se que o viés 

conservador de comprometimento do Estado com o capital predomina em 

detrimento da classe trabalhadora de um modo geral. A lógica seletiva das 

políticas socais no neoliberalismo marcou inclusive os governos nos quais se 

incluem a estratégia de combate à pobreza, sendo focalizados a minimizar os 

efeitos devastadores da pobreza e desigualdade social.  
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3 FUNDAMENTOS TEÓRICOS PARA O ESTUDO DA POPULAÇÃO EM 

SITUAÇÃO DE RUA 

  

3.1 Pobreza e exclusão social: conceitos necessários para compreender a 

população em situação de rua 

 

A utilização de conceitos e categorias norteiam a perspectiva teórica da 

abordagem do pesquisador além de evidenciar a forma como tal perspectiva 

entende como formas de enfrentamento um determinado fenômeno. A pobreza 

é um tema complexo que por várias vezes na história esteve conotações 

diversas. Cada definição, sentido e, ou conotação é apropriada e condiciona a 

forma como o Estado intervém na problemática.  

Como fio condutor desta análise, considera-se que a própria estrutura da 

sociedade capitalista é excludente. Assim, seu modo de produção gera 

acumulação de capital e proporcionalmente produz uma população trabalhadora 

relativamente supérflua, pois excedem as necessidades médias de expansão do 

capital. Esta população é denominada por Marx (2005, p. 735) como constituinte 

de uma superpopulação relativa ou “exército industrial de reserva disponível, que 

pertence ao capital de maneira tão absoluta como se fosse criado e mantido por 

ele”. 

Neste sentido, cabe destacar que a exclusão social não é um fenômeno 

novo nas sociedades capitalistas. Não obstante, no final do século XX ganha 

novos contornos, protagonizando o debate intelectual e político, momento em 

que os países ditos “primeiro mundo” passam a vivenciar processos excludentes 

já familiares à realidade latino-americana (VERAS, 1999).  

O termo “exclusão social”, foi utilizado conceitualmente a partir da década 

de 1970 (momento em que há a reestruturação do capitalismo mundialmente) e 

interpretada como consequência da incapacidade da sociedade para inserir os 

seus membros. Esta expressão teria sido aceita socialmente devido aos efeitos 

do desemprego como problema central e pela notoriedade de que se estava 

diante de um conjunto de situações instáveis as quais produziam novas 

dificuldades para os grupos da população até o momento considerados ao 

“abrigo da pobreza” (ZIONI, 2006, p.19). 
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Na década de 1970 ainda prevaleceram as análises acerca do 

crescimento da pobreza na América Latina como crise do desenvolvimentismo 

e, nos países desenvolvidos, como decadência dos modelos de Welfare State 

(ESCOREL, 2012). E, diante deste cenário de “novas expressões da pobreza”9 

na cena pública, surgem novas interpretações intelectuais sobre o fenômeno e 

formas de intervenções por parte do Estado. 

Na América Latina foram desenvolvidos estudos e acerca do conceito de 

marginalidade social. Não é o objetivo principal neste momento discorrer sobre 

as várias concepções deste conceito, mas entende-se como necessária a breve 

explanação sobre marginalidade, pois inaugurou um olhar específico sobre a 

pobreza a partir da década de 1960.   

 O conceito de marginalidade prevalecente no Brasil nos anos 60 e 70 

estavam relacionadas à questão urbana. A pobreza era vista como 

consequência do massivo êxodo rural para as cidades do Sudeste. “Entendia-

se, à época, que os problemas urbanos de moradia (favelas), mendicância, 

delinquência, etc., poderiam ter suas raízes nesses processos migratórios” 

(VERAS, 1999, p.14). Passou-se então a utilizar o conceito de marginalidade 

para abranger qualquer fenômeno que “resultasse em alguma forma de exclusão 

dos benefícios inerentes à sociedade urbano-industrial” (KOWARICK, 1985 apud 

ESCOREL; ALVES, 2012). 

 Ao analisar o conceito de marginalidade, Escorel e Alves (2012) apontam 

que na América Latina os estudiosos apoiaram-se sobre duas principais 

correntes de pensamento: a abordagem sociocultural funcionalista ou a 

abordagem socioestrutural do materialismo histórico. A primeira entende a 

sociedade sustentada por um conjunto de valores que são compartilhados por 

seus membros e valoriza a integração social. Aproxima-se dos estudiosos da 

Escola de Chicago, no sentido de entender a pobreza e marginalidade como 

forma de estar fora ou “desajustado” do funcionamento padrão da sociedade.  

                                                           
9 Refere-se à perspectiva surgida em meados da década de 1970, na qual considerava-se o 
fenômeno “nova pobreza” constituído pelo fato das pessoas que passaram a vivenciar a situação 
de pobreza serem grupos populacionais diferenciados dos ‘tradicionalmente’ marginalizados. 
Seria uma pobreza para além do caráter transitório e residual, com a pauperização inclusive dos 
que até então pareciam inseridos socialmente e usufruíam, mesmo que nas margens, dos 
benefícios do desenvolvimento econômico e da proteção social. (ESCOREL, 1999:51-52) 
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Em relação à abordagem socioestrutural do materialismo histórico, 

apresenta o debate compreendendo a pobreza vinculada às contradições do 

modo de produção capitalista. Ainda, para esta perspectiva, a marginalidade é 

uma forma de articulação necessária e intrínseca de um modo específico de 

acumulação capitalista de economia dependente (ESCOREL, 2012; VERAS, 

1999). A ênfase na relação entre o processo de acumulação capitalista que 

ocorreu na América Latina e a pobreza surgiu nesta perspectiva como contraste 

às interpretações da época em que prevaleciam com tendência interpretativa da 

“cultura da pobreza”, que responsabilizava o indivíduo pela sua condição de 

pobre.  

A teoria da marginalidade foi abandonada enquanto matriz explicativa da 

pobreza devido ao surgimento do conceito de “exclusão social” para tratar em 

escala mundial as expressões contemporâneas da questão social em escala 

global vinculadas ao processo de reestruturação produtiva ocorridos a partir da 

década de 1970.  O termo “exclusão social” surge para analisar a pobreza para 

além da dualidade “marginal x integrado”, relacionando às mudanças político e 

econômicas surgidas à época. Ainda, a marginalidade enquanto teoria 

explicativa da pobreza na América Latina, não foi aderida pelos países centrais, 

segundo Escorel (2012), provavelmente pelo desinteresse desses países em 

utilizar a teoria sobre problemas que lhes atingiam em caráter mais residual, 

diferente do caráter histórico da pobreza nos países latino-americanos.   

No tocante à categoria exclusão social, ao realizar um estudo acerca das 

abordagens sobre o tema presente no Brasil nos anos 2000, Leal (2010), 

notavelmente identifica que há traços que se que se repetem no interior de cada 

uma delas, que seriam: a) ruptura dos laços sociais que integram o indivíduo à 

sociedade (nesta perspectiva estão os autores Serge Paugan, Robert Castel, e 

Sarah Escorel); b) alijamento dos direitos que compõem a condição de cidadã(o) 

(Adaílza Sposati e Maura Véras aparecem como seus representantes); e c) 

privações vividas como parte de um processo de contradições inerentes à 

sociedade em questão (neste caso refere-se a autores como Pedro Demo e José 

de Souza Martins).  

O debate sobre a exclusão social foi ampliado na França a partir do final 

da década de 1970 e início de 1980, refletindo sobre a pauperização crescente 

gerada pela crise da sociedade salarial, com destaque para as análises de 
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Paugan e Castel. Estes autores, ao tratar a temática, refutam o termo exclusão 

social, utilizando-se o primeiro autor do termo “desqualificação social” e o 

segundo, “desfiliação social.   

Os autores supramencionados centralizam o debate em torno do conceito 

de exclusão social, que estaria sendo usado para diversas situações vivenciadas 

pelos indivíduos. Paugan (1999) propõe o uso do conceito “desqualificação 

social” como alternativa às categorias exclusão social e “nova pobreza”. O autor 

propõe este conceito por entender ser adequado à situação de fragilização ou 

cortes de laços sociais decorrentes da degradação do mercado de trabalho e na 

situação à qual as pessoas estão vivendo e necessitando recorrer à assistência. 

Ainda há a ressalva pelo autor de que o conceito proposto apenas se adequaria 

aos países desenvolvidos que sofreram mudanças que provocaram 

principalmente desemprego prolongado, condições não vivenciadas 

anteriormente por essas pessoas.  

Em relação ao debate sobre exclusão, Castel critica o uso deste termo 

devido à heterogeneidade dos usos e prefere utilizar o termo “desfiliação” para 

designar os processos de rupturas de vínculos sociais e define que “desafiliado 

é aquele cuja trajetória é feita de uma série de rupturas com estados de equilíbrio 

anteriores, mais ou menos estáveis, ou instáveis” (CASTEL 1995, p. 416 apud 

SAWAIA, 2011).  

Ao utilizar o termo “desfiliação” o autor faz referência às pessoas que 

estavam fora da relação contratual de trabalho após a crise da sociedade 

salarial. Apesar da crítica ao conceito supracitado, Castel assume a ideia de que 

é um processo novo diferente dos antigos conflitos entre capital e trabalho e 

estaria em curso uma “nova questão social”. 

No cenário brasileiro, pela influência de autores franceses, Sarah Escorel 

(1999) realizou a pesquisa sobre pessoas em situação de rua, que resultou no 

livro “Vidas ao Léu: trajetórias de exclusão social”, no qual segue a perspectiva 

de exclusão social enquanto uma fragilização ou ruptura dos laços sociais, 

definindo: 

A exclusão social se caracteriza não só pela extrema privação material 
mas, principalmente, porque essa mesma privação material 
'desqualifica' seu portador, no sentido de que lhe retira a qualidade de 
cidadão, de brasileiro (nacional), de sujeito e de ser humano, de 
portador de desejos, vontades e interesses legítimos que o identificam 
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e diferenciam. A exclusão social significa, então, o não encontrar 
nenhum lugar social, o não pertencimento a nenhum topos social, uma 
existência limitada à sobrevivência singular e diária (ESCOREL, 1999, 
p. 81) 

Desta forma, a exclusão social é compreendida como parte de uma 

trajetória de rupturas de laços subsequentes, não apenas no âmbito econômico 

quando perde o vínculo de emprego, mas também no âmbito social quando 

rompe os vínculos familiares, é discriminado, estigmatizado, ou mesmo no 

político vivendo uma cidadania precária, ou ainda no âmbito simbólico ou no das 

representações sociais.  

Na perspectiva da exclusão social como a negação da cidadania, Sposati 

(1999) revela analisar a exclusão no “patamar de um conceito-denúncia do 

aviltamento do estatuto universal da condição humana, por isso uma condição 

ética”. Por considerar que este conceito contém elementos éticos e culturais e 

dimensão mais ampla é que a exclusão se diferencia da pobreza.   

Neste sentido, a autora afirma que a exclusão se refere também à 

discriminação e estigmatização. Esses seriam as principais características que 

diferenciam a exclusão social da pobreza, tendo em vista que esta define uma 

condição relativa ou absoluta e se relaciona à capacidade aquisitiva; enquanto a 

exclusão também se relaciona a valores culturais ou condições 

comportamentais. Os excluídos podem ser negros, mulheres, pessoas em 

situação de rua, o idoso, etc.  

Já em relação à desigualdade, Sposati (1999) diferencia da pobreza, 

entendendo que enquanto a pobreza é padrão de vida de uma parte da 

sociedade (os pobres), a desigualdade “se refere a padrões de vida relativos de 

toda a sociedade”, podendo ser alcançada a desigualdade mínima em situações 

em que a pobreza ainda prevaleça.  

 Ainda a autora afirma que o conceito de exclusão social não é unívoco, 

sendo relativo à cultura ou à realidade vivenciada em um território. Reafirma que 

há diferencial na concepção de exclusão social quando territorializada, como nos 

países do chamado “primeiro mundo”, pode-se considerar a noção de Paugam 

de “desqualificação social” pois denota a perda de uma qualidade social, uma 

perda de uma condição anterior de universalidade na qualidade social. Enquanto 

nos ditos países de terceiro mundo, como no caso brasileiro, não há um patamar 

anterior de condição de qualidade da e na qual aconteceram perdas, pois sempre 
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existiu grande parcela da população que não participou de uma sociabilidade 

ordinária (SPOSATI, 1999; SILVA, 2010). 

Seguindo uma perspectiva de exclusão social como privações resultantes 

de um modo de inserção subordinado na estrutura da sociedade capitalista, 

Martins (1997) realiza uma dura crítica ao referido conceito. Para o autor há uma 

“fetichização” em torno do conceito como se fosse uma palavra que explicasse 

tudo.  

O termo exclusão social é tratado pelo autor como uma contradição da 

sociedade capitalista e que nasce com a mesma. Para esse, “ A sociedade 

capitalista desenraiza, exclui para incluir de outro modo, segundo suas próprias 

regras, segundo sua própria lógica” (MARTINS,1997, p. 28). Neste sentido ele 

afirma ainda que ninguém está excluído da sociedade capitalista, mas existem 

processos excludentes que incluem de forma marginal.  

Segundo Martins (1997), a visibilidade da exclusão tornou-se maior na 

atualidade porque anteriormente os “excluídos” eram reincluídos, mas 

recentemente o período de exclusão pelo desemprego se prolonga e as pessoas 

demoram para se reinserir. Esta reinserção o autor considera que se dá de forma 

degradante e apenas no plano econômico, com trabalhos precários que a pessoa 

consegue ganhar alguma coisa para sobreviver, mas “a reintegração não se dá 

sem deformações no plano moral; a vítima não consegue se reincluir na 

moralidade clássica, baseada na família, num certo tipo de ordem” (MARTINS, 

1997, p. 33) 

Expostas as principais perspectivas acerca da temática, e considerando 

que as categorias pobreza, desigualdade e exclusão social são utilizadas 

enquanto referências teóricas para nortear a formulação e implementação das 

políticas públicas de corte social no Brasil, produzimos e apresentamos algumas 

reflexões acerca das políticas para a população em situação de rua no Brasil. 

 

3.2 O fenômeno da população em situação de rua: contexto histórico e 

caracterização 

 

O fenômeno da população em situação de rua é permeado por uma 

pluralidade de determinações e particularidades. Sua configuração pode assumir 

especificidades relacionadas ao marco temporal ou à localização espacial. 



43 
 

Entretanto, considera-se que as determinações estruturais deste fenômeno 

estão vinculadas à formação da sociedade capitalista e ao seu modo de 

produção e reprodução, na medida em que se constitui como parcela de uma 

superpopulação relativa ou exército industrial de reserva excedente à 

capacidade de absorção do mercado de trabalho.  

O período histórico do surgimento dessa população remete ao processo 

denominado por Marx (1999) como “acumulação primitiva”, quando houve a 

expropriação de terras, dos instrumentos de trabalho e meios de subsistência 

dos trabalhadores, tornando os antigos camponeses e artesãos em força de 

trabalho disponível para venda. Desta forma foi crescendo a riqueza de poucos 

ao passo em que se cria uma “superpopulação relativa” reunida em torno dos 

centros urbanos como uma abundante reserva de força de trabalho disponível.  

Esta é a dinâmica que forma a base da “lei geral da acumulação capitalista”. 

A contradição entre capital e trabalho na qual os trabalhadores empobrecem 

diante da riqueza que os mesmos produzem. Fundamenta a desigualdade na 

sociedade capitalista. Como trata Maranhão (2010):  

[...] por causa da alienação do produtor direto em relação aos meios e 
instrumentos de produção e da subsunção formal e real do trabalho ao 
capital, o estabelecimento das necessidades e potencialidades dos 
trabalhadores está subordinado às demandas de lucro e exploração 
capitalista. (MARANHÃO, 2010, p. 100) 

Este autor analisa ainda, com base nos escritos de Marx que há uma 

necessidade do capital de extrair o máximo de mais-valia é necessário 

transformar dinheiro em mercadoria e mercadoria em dinheiro no menor tempo 

possível e isto acontece através da introdução de novas tecnologias no processo 

produtivo. E estas novas formas de organização do trabalho expulsam 

continuamente a força de trabalho do mercado criando uma superpopulação 

relativa, que flutua de acordo com a dinâmica de acumulação e cresce ou diminui 

em conformidade com a reprodução do capital.  

Para Marx (1999), a classe trabalhadora ao produzir acumulação do capital, 

produz, em proporção crescente, os meios que fazem dela superpopulação 

relativa. Portanto, esta superpopulação deve ser entendida como parte 

necessária à acumulação e desenvolvimento de riqueza no sistema capitalista. 
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Dentre as formas de existência desta superpopulação relativa estão a 

flutuante, latente e a estagnada. A forma flutuante constitui a parcela dos 

trabalhadores das indústrias, fábricas e empresas, que ora são repelidos, ora 

são contratados por estas. 

Quanto à forma latente, Marx define como composta pelos trabalhadores 

rurais que progressivamente são expulsos do campo à medida que a produção 

capitalista se apodera da agricultura. E quanto à terceira forma de existência da 

superpopulação relativa, a forma estagnada, estão os trabalhadores aptos para 

o trabalho, mas que estão em ocupações irregulares.  

O pauperismo é, por fim a camada da superpopulação relativa que constitui 

o “asilo dos inválidos do exército industrial de reserva” (Marx, 1999, p.747), o 

lumpen-proletariado, composta pelos aptos para o trabalho que não são 

absorvidos pelo mercado e pelos inaptos para o trabalho. A sustentação desta 

parcela da superpopulação relativa depende de gastos extras, em geral “arcados 

pelos demais trabalhadores mediante pagamento de impostos ao Estado, que 

os transfere em forma de renda direta ou de outros serviços sociais prestados a 

esse segmento populacional” (Silva, 2009, p. 79).  

Considerando-se, pois, a população em situação de rua como parcela da 

superpopulação relativa, é possível situá-la no pauperismo, e por suas 

características contemporâneas principalmente no lumpen-proletariado (parte 

que é apta para o trabalho, mas não é incorporada pelo mercado devido às 

características do sistema capitalista). Segundo Silva (2009), pode-se encontrar 

parte da população em situação de rua no exército industrial de reserva, no 

máximo, na forma estagnada, com ocupações precárias e irregulares. 

Na atualidade os processos excludentes permeiam o fenômeno população 

em situação de rua e na realidade brasileira, este assunto esteve por vários anos 

externos à agenda pública. Apenas nos anos 1990 começam os estudos sobre 

a referida população e a ser incorporado na agenda apenas dos governos 

municipais de São Paulo e Belo Horizonte iniciativas públicas de atenção às 

pessoas em situação de rua.  

Ferro (2012) aponta que essas mudanças na atuação de alguns governos 

estiveram associadas à grande quantidade de pessoas que faziam  uso do 
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espaço público como lugar de moradia e sobrevivência, e também, como aponta 

Silva (2009), devido às transformações no capitalismo em escala mundial na 

década de 1970 que se expressaram no Brasil na década de 1990 e provocaram 

a expansão da superpopulação relativa em escala mundial pode-se  por meio de 

tais observações explicar a também expansão do fenômeno população em 

situação de rua, como uma de suas faces ou segmentos. 

 Apenas em 2007 o país tem a primeira Pesquisa Nacional sobre 

População em Situação de Rua realizada pelo Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome no ano de 2007, e foi norteada pelo conceito dessa 

população como:   

Grupo populacional heterogêneo, caracterizado por sua condição de 
pobreza extrema, pela interrupção ou fragilidade dos vínculos 
familiares e pela falta de moradia convencional regular. São pessoas 
compelidas a habitar logradouros públicos (ruas, praças, cemitérios, 
etc.), áreas degradadas (galpões e prédios abandonados, ruínas, etc.) 
e, ocasionalmente, utilizar abrigos e albergues para pernoitar. 
(BRASIL, 2006, p.19) 

 Nesta pesquisa revela que há aproximadamente 50.000 pessoas acima 

de 18 anos de idade em situação de rua no país.  De acordo com esta pesquisa, 

a população em situação de rua no Brasil é predominantemente masculina 

(82%), jovem (53% estão entre 25 e 44 anos), afrodescendente (69%), e 72% 

residem de áreas urbanas. Em relação ao trabalho e renda, a maioria (52,6%) 

recebia entre R$ 20,00 e R$ 80,00 semanais composta, em grande parte, por 

trabalhadores, já que 70,9% exerciam alguma atividade remunerada10.  

Este perfil permite verificar que o fenômeno da população em situação de 

rua é essencialmente urbano e vinculado ao não-trabalho. Pode-se justificar 

devido aos centros urbanos possibilitarem à esta população meios de 

subsistência através pelo fato de as cidades concentrarem atividades 

econômicas e grande circulação de pessoas. Nota-se, pois a centralidade do 

trabalho para o estudo da população em situação de rua.   

 

                                                           
10Dessas atividades, predominam a informalidade: catador de materiais recicláveis (27,5%), 

flanelinha (14,1%), construção civil (6,3%), limpeza (4,2%) e carregador/estivador (3,1%). 

Apenas 15,7% das pessoas pediam dinheiro como principal meio para a sobrevivência. 
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3.3 A trajetória das políticas de enfrentamento à pobreza no Brasil e a 

população em situação de rua 

 

A pobreza é um fenômeno social histórico e complexo, que existe na 

história da humanidade, mas no capitalismo toma contornos diferenciados e 

exige novas explicações, pois nesta sociedade têm-se a riqueza socialmente 

produzida, mas que não é usufruída por grande parte das pessoas.    

Várias explicações sobre este fenômeno surgiram ao longo da história, o 

que permitiu que as causas e o enfrentamento do mesmo fossem definidas em 

diferentes perspectivas. No entanto, há um consenso em torno da significação 

da pobreza de que significa “falta de algo”. Segundo Ozanira Silva (2009): 

As abordagens explicativas sobre a pobreza têm frequentemente 
recorrido a duas noções: insuficiência de renda para manutenção de 
condições básicas para reprodução biológica e desigualdade na 
distribuição de recursos, originando a concepção de pobreza absoluta 
e pobreza relativa. (SILVA, 2009, p. 157) 

 Desta forma, a pobreza absoluta vincula-se estritamente às condições de 

sobrevivência física, ou seja, o não atendimento das necessidades biológicas 

mínimas para sobrevivência. Este tipo de abordagem é limitada por considerar 

necessária uma renda mínima para a reprodução puramente física das pessoas 

(por exemplo, apenas aspectos nutricionais, de vestimenta, moradia). (ROCHA, 

2003) 

 Já o conceito de pobreza relativa se baseia nas necessidades socialmente 

construídas relativa ao modo de vida dominante em cada sociedade. Isto 

pressupõe que o objetivo seria incorporar a redução de desigualdades de meios 

entre os indivíduos em um determinado contexto.   

Na sociedade capitalista, a qual é monetizada, o atendimento às 

necessidades básicas de reprodução social é realizado através do acesso à 

renda. Desta forma, a mensuração da pobreza em muitos estudos e inclusive as 

estatísticas oficiais no Brasil, relacionam a pobreza à renda familiar per capita, 

estabelecendo “linhas de pobreza e extrema pobreza”.   

Estas linhas de pobreza e indigência são utilizadas no Brasil como 

parâmetros para inclusão da população nessas situações limítrofes nos 

programas sociais, como no Programa Bolsa Família e no Benefício da 

Prestação Continuada, os dois maiores programas sociais no país atualmente. 
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Estas linhas estão relacionadas à pobreza absoluta, tendo em vista que se 

baseiam nos cálculos dos mínimos para a sobrevivência como utilizam os 

institutos de pesquisa IPEA e IBGE (referente aos cálculos da cesta básica de 

alimentos simplificada) (SANTOS e ARCOVERDE, 2011).  

Conforme demonstrou o IPEA (2016), a taxa de pobreza saiu de um 

patamar de 20%, em 2004, para 6%, em 2014, e a de extrema pobreza caiu de 

aproximadamente 7% para 2% no mesmo período. Há que se destacar, como 

relata o IPEA, que esta redução há que se considerar a vinculação direta dos 

programas de transferência de renda que dão respostas a curto prazo e 

focalizadas, não as superando, nem oferecendo qualidade de vida, mas tão 

somente subsistência.  

Ainda, em relação às pessoas que vivem em extrema pobreza ou 

indigência, encontra-se uma parcela da população que não aparece nos dados 

oficiais 11 do Brasil sobre pobreza: a população em situação de rua.  E existem 

no Brasil 50.000 12 pessoas acima de18 anos de idade vivendo em situação de 

rua.  

Esta população, como já tratado anteriormente, é um fenômeno presente 

no cenário dos grandes centros urbanos das sociedades capitalistas 

contemporâneas e vinculação com uma pluralidade de determinações e 

particularidades, mas que assume configurações específicas relacionadas ao 

marco temporal e espacial. As determinações estruturais deste fenômeno estão 

vinculadas à formação da sociedade capitalista e ao seu modo de produção e 

reprodução. Como traz Wanderley (1995): 

 

A população de rua conceitualmente, faz parte do chamado 
lumpemproletariado e, no limite, do exército industrial de reserva. Se 
ela tem aspectos de identidade semelhante aos trabalhadores em 
geral, ela tem sua identidade própria, sua especificidade. 
(WANDERLEY, 1995) 

 

Em relação a este conceito, Escorel (1999) tem outra perspectiva ao 

realizar estudo sobre a população em situação de rua. Afirma que esta pode ser 

caracterizada como exército de reserva, mas também como população 

                                                           
11 As pesquisas oficiais acerca da pobreza no Brasil (a exemplo das Pnad’s) predominantemente 
são feitas com base em amostra de domicílio, as quais excluem as pessoas em situação de rua.   
12 Dados da Pesquisa Nacional Sobre a População em Situação de Rua (Brasil, 2008).  
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excedente, supranumerários, massa marginal, inúteis ao mundo do trabalho ou 

lumpen, considerando que a população em situação de rua apresenta uma 

história profissional segmentada. No entanto, a autora acrescenta para 

caracterizar este segmento que há uma especificidade contemporânea de 

desvinculação. 

Neste sentido a autora recorre à exclusão social para contextualizar o 

fenômeno na realidade brasileira. Entende que esta população vive em condição 

de exclusão, “sem lugar no mundo”, desvinculados de forma que “não constituem 

uma unidade social de pertencimento” (ESCOREL,1999, p.18). 

É necessário destacar que autores de diferentes perspectivas teóricas 

que realizaram estudos acerca da população em situação de rua convergem no 

entendimento de que são pessoas que vivenciam situação de extrema pobreza, 

constituem um grupo heterogêneo e fazem da rua seu espaço de moradia e 

sobrevivência. 

Houve no Brasil uma tendência à invisibilidade do fenômeno da população 

em situação de rua, o que se expressa com o longo período de inexistência de 

dados e informações científicas sobre o fenômeno, a falta de políticas sociais 

capazes de reduzir a pobreza e as desigualdades na perspectiva que 

assegurasse a cobertura a esse segmento da população. Além disso, como 

destaca Silva (2009), há uma convivência incontestável nos centros urbanos 

com o fenômeno e estes fatores contribuem para que o enfrentamento desse 

seja tratado como algo natural das sociedades e a responsabilização individual 

às pessoas por se encontrarem em situação de rua.   

As iniciativas estatais de proteção social para o enfrentamento deste 

fenômeno no Brasil constituem uma longa relação de “desproteção”. Como trata 

Ferro (2012), no país coexistiram dois tipos de políticas públicas destinadas à 

população em situação de rua:   

Um primeiro tipo de política, que remonta à origem das ruas, é a 
criminalização e repressão dessas pessoas por agentes públicos. O 
uso da violência tem sido prática habitual para afastar essas pessoas 
dos centros urbanos e levá-las para áreas remotas ou para outros 
municípios, em nítidas políticas de higienização social. Esse tipo de 
ação estatal reflete, é claro, a cultura dominante em nossa sociedade 
de discriminação e culpabilização do indivíduo por estar e morar nas 
ruas, visão que é projetada e estimulada por diversos meios de 
comunicação. O segundo tipo de política consiste na omissão do 
Estado e, como consequência, na cobertura ínfima ou inexistente das 
políticas sociais para este segmento em todos os três níveis de 
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governo (municipal, estadual e federal), ou seja, a invisibilidade do 

fenômeno para o poder público. Nesse sentido, a ausência de políticas 

sociais é também uma política. (FERRO, 2012, p. 36) 

 

De um modo geral, a trajetória das políticas sociais no Brasil foi 

influenciada em grande parte pelas mudanças político-econômicas ocorridas no 

plano internacional na ordem política interna, mas diferente dos países 

capitalistas avançados, no cenário nacional não houve um “Estado de bem-

estar” devido às limitações provenientes da dependência econômica. O 

momento de expansão dessas políticas ocorreu durante os regimes autoritários, 

quando há o aprofundamento das relações sociais no capitalismo monopolista e 

reconfiguração da questão social, que passa a ser enfrentada pelo Estado com 

repressão e assistência (BEHRING e BOSCHETTI, 2011).   

À população em situação de rua restaram a repressão e caridade de 

iniciativas privadas da sociedade. E, mesmo quando há a construção da 

Constituição Federal de 1988, que incluiu pela primeira vez na história do país a 

assistência social como direito e parte do Sistema de Seguridade Social, este 

segmento não esteve incorporado na legislação.  

Os princípios que nortearam estas políticas sociais no Brasil estiveram 

baseados no primado do trabalho, como afirma Boschetti (2003), assim como 

nos países capitalistas desenvolvidos.  Desta forma, principalmente os 

benefícios da previdência social e da assistência social incorporaram os 

princípios de “inaptidão ao trabalho” para que a população tivesse acesso. E, a 

população em situação de rua, composta por uma grande parcela de pessoas 

em idade produtiva e teoricamente “aptas” para o trabalho, ficou por muito tempo 

à margem do atendimento das políticas sociais.  

Isto ocorreu principalmente pelo forte estigma social existente em relação 

ao segmento que está apto para o trabalho, mas que não consegue exercê-lo 

devido à própria lógica do sistema capitalista. Este estigma está arraigado na 

sociedade brasileira na qual a “ordem social” é fundada pelo primado do trabalho, 

conforme a Constituição Federal 1988, e tem forte tradição católica de 

valorização do trabalho para promover a própria subsistência (SILVA, 2009).  

Em relação à Constituição Federal de 1988, considerada como 

“Constituição cidadã”, representou um avanço no âmbito legal dos direitos 

sociais. No entanto, concomitantemente o cenário brasileiro nos anos 1990 
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seguiu a tendência internacional da incorporação da ideologia neoliberal, que 

defende menor intervenção estatal na economia e o social cada vez mais 

responsabilidade da iniciativa privada. Este cenário corroborou para o 

rebaixamento da qualidade de vida da população, aumento do desemprego 

estrutural, da pobreza extrema e da superpopulação relativa. 

As políticas sociais a partir do final da década de 1990 e início dos anos 

2000, seguiram diretrizes internacionais de diminuição da pobreza e o discurso 

neoliberal incorpora a ideia do Estado como provedor de cidadãos muito pobres. 

  A questão social passa a ser objeto de um processo de criminalização das 

classes subalternas, tendo como tendência ao seu enfrentamento a 

naturalização e tratamento com políticas assistenciais focalistas de combate à 

pobreza ou com ações de repressão. Estas tendências apresentam-se como 

uma reatualização do passado quando a questão social era concebida enquanto 

“caso de polícia” em vez de ser objeto de ação do Estado para atender às 

necessidades básicas da classe trabalhadora. Torna-se a atualização da 

articulação “assistência focalizada/repressão”.  (IAMAMOTO, 2001) 

Desta forma, com base nas diretrizes de “combate à pobreza”, que foram 

orientados pelos organismos internacionais supracitados, o Estado investe em 

programas de renda mínima de caráter seletivo para cidadãos pobres e estes 

passam a ter papel central na estruturação política de proteção social brasileira 

a partir do governo FHC e com maior vigor no governo Lula com o Programa 

Bolsa Família. 

Entretanto, em relação à população em situação de rua no âmbito da 

assistência social nos anos 1990 e início dos anos 2000, enfrentaram uma 

crescente pobreza extrema e da ausência de proteção social (Silva, 2009).  

Pode-se exemplificar com os dados referentes ao acesso desta 

população aos programas de transferência de renda condicionados ou não à 

inaptidão ao trabalho. No ano de 1998, em Belo Horizonte, quando foi realizado 

o primeiro censo das pessoas em situação de rua que apontou 11% recebiam 

aposentadorias e pensões, 8, 61% tiveram acesso ao PIS e 6,2% acessaram o 

seguro-desemprego. Já no ano de 2005 o censo realizado na mesma cidade 

apontou que apenas 0,86% tinham acesso ao Programa Bolsa Família (que não 

utiliza o critério de inaptidão ao trabalho) e apenas 3,35% declararam receber 

aposentadoria ou pensão. Registre-se que nestes períodos ainda não havia uma 
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política nacional para a população em situação de rua e esta em grande parte 

não acessava outros programas sociais.  

  O marco legal de inclusão da população em situação de rua na assistência 

social é de 2005, durante o primeiro governo de Luiz Inácio Lula da Silva, quando 

foi criado em âmbito federal a lei nº 11.258/2005 que altera a Lei Orgânica da 

Assistência Social e torna obrigatória a criação de programas direcionados a esta 

população, na organização dos serviços de assistência social, sob a perspectiva 

de ação intersetorial. Posteriormente, a atenção à referida população começa a 

ser delineada com a publicação do Decreto de 25 de outubro de 2006, que cria 

o Grupo de Trabalho Interministerial - GTI, com objetivo de elaborar estudos e 

propor políticas públicas para a inclusão social da população em situação de rua.  

 O acesso aos serviços sociais pela população em situação de rua mesmo 

após estas legislações, entretanto, esteve limitada por muitos fatores ligados à 

característica seletiva dessas políticas, dentre eles destacam-se as exigências 

formais como documentos pessoais (enquanto grande parte desta população 

não os tem) ou a exigência de endereço domiciliar (enquanto a situação de não 

ter moradia é a característica central da população) (SILVA, 2009). Este último 

apenas encerrou a partir da Resolução do CNAS nº 109, de 11 de novembro de 

2009 que permite utilizar o endereço da instituição na qual o usuário está sendo 

acompanhado para ser referência de moradia.  

Apenas em 2009 o governo federal institui a Política Nacional para a 

População em Situação de Rua e seu Comitê Intersetorial de Acompanhamento 

e Monitoramento. Mas, como analisa Ferro (2012), os resultados ainda são muito 

incipientes. “As mudanças na institucionalidade democrática do Estado e os 

resultados em termos de distribuição de bens, serviços e oportunidades ainda 

são insuficientes diante da gravidade da realidade da população em situação de 

rua” (FERRO, 2012, p. 39). 

A Política Nacional para a População em Situação de Rua avança ainda 

no sentido de definir a população de rua como: 

[...] o grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza 
extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a 
inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros 
públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, 
de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de 
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acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória. 
(BRASIL, 2009, p. 1) 

A referida política ainda prevê o enfrentamento da pobreza extrema na 

qual vivem essas pessoas a partir de proporcionar o acesso das mesmas aos 

benefícios previdenciários e assistenciais, incluindo programas de transferência 

de renda. Outros aspectos a se destacar é que há a reafirmação dos direitos 

sociais previstos na Constituição Federal de 1988, além de prever a contagem 

oficial da população em situação de rua.  

Assim, percebe-se que houve um avanço no que tange aos aspectos 

legais para subsidiar e orientar o enfrentamento do fenômeno da população em 

situação de rua. Entretanto existem alguns hiatos entre o que é previsto 

legalmente e a realidade vivenciada. Como por exemplo, não existir desde 

200713 pesquisa nacional sobre população em situação de rua ou mais 

consistentes e diversos programas sociais. Isto interfere no desconhecimento 

sobre a real situação da população adulta em situação de rua e as possíveis 

intervenções, mais adequadas, às necessidades das mesmas na atualidade.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
13 Nos casos das metrópoles de Recife, Belo Horizonte e São Paulo não fizeram parte desta 
pesquisa e atualmente os últimos censos sobre a população em situação de rua foram realizadas 
nestas cidades nos anos de 2005, 2014, 2015, respectivamente. 
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4 A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA EM RECIFE E REGIÃO 

METROPOLITANA 

 

Conforme exposto nos capítulos anteriores, a população em situação de 

rua começa a fazer parte da agenda pública do Estado no Brasil em meados dos 

anos 2000, no âmbito da assistência social. Em Recife e Região Metropolitana, 

os serviços públicos para este segmento da população seguem a orientação da 

Política Nacional para a População em Situação de Rua e foram construídos a 

partir dessa.  

A partir desse pressuposto, para a análise proposta neste capítulo, inicia-

se com a explanação dos serviços que são ofertados no âmbito da assistência 

social para a população em situação de rua no Brasil, em Pernambuco e na 

cidade do Recife e Região Metropolitana.  

Entende-se que a pesquisa traz a necessidade de aproximação com 

objeto de estudo e a possibilidade de diálogo com a realidade a qual deseja-se 

estudar. Para isso, utilizou-se neste estudo o apoio de metodologia que 

permitisse esta aproximação, com a pesquisa de abordagem qualitativa, que 

busca compreender a dinâmica das relações sociais com preocupação em 

aspectos da realidade que não podem ser quantificados. (MINAYO, 2001, p.14) 

Quanto aos procedimentos utilizados na pesquisa, optou-se por 

metodologia que permitisse maior aproximação do objeto, com a pesquisa de 

campo, que permite a busca de informação com a população pesquisada. 

Portanto, com o objetivo caracterizar e contextualizar a população em situação 

de rua em Recife e Região Metropolitana, foi realizada a pesquisa de campo em 

dois Centros de Referência Especializados para a População em Situação de 

Rua (Centros Pop´s) da Região Metropolitana do Recife.  

Ainda, para obter um panorama do contexto da população em situação de 

rua em Recife e RMR, também se realizou a pesquisa documental com a análise 

de matérias sobre a população em situação de rua de jornais de grande 

circulação em todo o estado de PE.  
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4.1 A organização dos serviços no âmbito da assistência social para a 

população adulta em situação de rua  

 

Realizar um estudo acerca da estrutura dos serviços de atendimentos à 

população adulta em situação de rua, no âmbito da assistência social, requer 

iniciar pelo que está preconizado na Política Nacional de Assistência Social 

publicada no ano de 2004.  

A Política Nacional de Assistência Social inaugura uma perspectiva no 

âmbito da assistência social que dá visibilidade, ao menos no tocante aos 

documentos formais, para a população em situação de rua, que tradicionalmente 

esteve excluída das agendas governamentais. A referida política direcionada 

para a perspectiva da equidade, prevê a atuação no atendimento a setores da 

sociedade sujeitos a riscos sociais como a população em situação de rua, 

reconhecendo que por muito tempo este segmento não fez parte da visão de 

totalidade da sociedade brasileira.  

Os serviços da Assistência Social estão organizados em dois níveis de 

proteção social, a saber: proteção social básica e proteção social especial. A 

primeira compreende os serviços ofertados com o objetivo de prevenir situações 

de risco, através do desenvolvimento das potencialidades e aquisições e 

fortalecer os vínculos familiares e comunitários.  A instituição que executa e 

coordena os serviços da proteção social básica é o Centro de Referência da 

Assistência Social – CRAS.  

Em relação a proteção social especial, está estruturada para atendimento 

de usuários em situação de violação de direitos, de indivíduos ou famílias com 

vínculos fragilizados ou rompidos. Conforme previsto na PNAS (2004), o objetivo 

da proteção social especial é:  

 
[...]prover atenções socioassistenciais a famílias e indivíduos que se 
encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de 
abandono, maus tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de 
substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, 
situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras. (BRASIL, 
2004, p. 37) 
 
 

 No tocante à estrutura da proteção social especial, está subdividida em 

média complexidade e alta complexidade. Os serviços de média complexidade 

oferecem atendimentos às famílias e indivíduos com seus direitos violados, mas 
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que ainda possuem vínculos familiares e comunitários. Estes serviços requerem 

atenção técnico-operacional especializada para acompanhamento e 

monitoramento. No tocante à população em situação de rua adulta, os serviços 

de abordagem de rua e o plantão social são também ofertados para este público.  

Ainda, a proteção social especial de média complexidade envolve também 

o Centro de Referência Especializado da Assistência Social, o qual realiza 

orientação quanto ao convívio sociofamiliar e comunitário. Em relação à 

população em situação de rua, a aprovação da Resolução Nº 109, de 11 de 

novembro de 2009, representou um avanço significativo para a concretização da 

oferta de ações às pessoas em situação de rua no SUAS, pois efetivou a 

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, definindo os serviços 

especializados para tal público. 

A Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais define oferta de 

serviços para a população em situação de rua na Proteção Social Especial de 

média e alta complexidades, sendo ofertado na média complexidade o Serviço 

Especializado para Pessoas em Situação de Rua e o Serviço de Abordagem 

Social. Já na Proteção Social Especial de alta complexidade, estão previstos os 

serviços de Acolhimento Institucional (para indivíduos e famílias em situação de 

rua) e o Serviço de Acolhimento em República (para as pessoas em processo 

de saída das ruas).   

 Desta forma, na média complexidade existe o Centro de Referência 

Especializado para População em Situação de Rua (Centro Pop), que oferta o 

Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua (BRASIL, 2011). Ainda 

o Centro Pop é considerado local para desenvolver o convívio social e em grupo, 

estimular a organização e a participação social.  

Em relação à proteção social de alta complexidade, os serviços ofertados 

para a PSR são de acolhimento institucional. São ofertados para situações em 

que é necessário garantir às pessoas que fazem da rua local de moradia, 

acolhimento temporário e possibilidade para que desenvolvam independência, 

autonomia e autocuidado.  

Para a implantação dos Centro Pops, é necessário haver o 

reconhecimento do território, a fim de identificar a necessidade de demanda para 
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tal serviço, além de existência de rede sócio-assistencial, e o perfil de usuários 

que demandam o serviço (a PSR).  

O estado de Pernambuco, composto por 185 municípios, e até o ano de 

2016 possuía 08 (oito) Centros Pop, sendo dois destes localizados no município 

de Recife e um em cada uma das seguintes cidades: Abreu e Lima, Paulista, 

Olinda, Jaboatão dos Guararapes, Caruaru e Petrolina. Atualmente, os 

municípios de Paulista e Olinda não ofertam mais o serviço. 

Considerando que o fenômeno da população em situação de rua é mais 

expressivo nos grandes centros urbanos, e considerando ainda a oferta de 

serviços específicos para a população adulta em situação de rua, este estudo 

abrange e analisou os Centro Pop’s dos municípios da região metropolitana que 

ofertam serviços para essa população e que são os das cidades de Abreu e Lima 

e Jaboatão dos Guararapes.  

Não existem dados oficiais de pesquisas divulgados que caracterizem a 

população em situação de rua nos municípios escolhidos, exceto a cidade de 

Recife, que teve o primeiro censo realizado em 2005, através de solicitação do 

então Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que apontou 

que viviam cerca de 1.390 pessoas em situação de rua na cidade, sendo que em 

casas de acolhida e/ou abrigos foram 185 (85 em unidades do IASC e 100 de 

outras organizações) e nas ruas da cidade foram 1.205 pessoas. Desde então, 

os dados divulgados acerca da população dizem respeito aos usuários atendidos 

nos equipamentos específicos de atenção à PSR.  

Seguindo a orientação da PNPSR, o estado de Pernambuco instituiu em 

2013 o Decreto nº 39.851, que criou o Programa Vida Nova - Pernambuco 

Acolhendo a População em Situação de Risco e Rua, o qual tem por objetivo 

incluir pessoas em situação de risco e rua na convivência familiar, comunitária, 

desenvolver autonomia e acesso a políticas públicas, mas além do atendimento 

a pessoas em situação de rua (crianças, jovens e adultos), o programa visa o 

atendimento de pessoas em outros tipos de violação de direitos, tornando o 

enfoque mais amplo. No ano de 2015, a lei nº 15.551, de 10 de julho de 2015, 

institui o Incentivo Vida Nova destinado aos usuários do programa vida nova - 

Pernambuco acolhendo a população em situação de risco e rua, prevendo o 

pagamento no valor de até R$ 200,00 (duzentos reais) para adolescentes, jovens 
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e adultos, que vivenciaram situação de violações de direitos, incluindo situação 

de rua.  

As atividades previstas no referido programa são executadas pelo Centro 

da Juventude Adolescente, ou Centro da Juventude Adulto-Jovem, a Secretaria 

de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude – SEDSCJ. No tocante a oferta 

dos serviços nos municípios que serão estudados, em Recife, o atendimento à 

PSR na média complexidade é ofertado através de dois Centros Pop: Centro 

POP Glória e Centro POP Neusa Gomes. 

Em relação à proteção especial da alta complexidade, para adultos em 

situação de rua, são ofertados quatro instituições de acolhimento, e duas para 

idosos, totalizando a quantidade de 75 vagas exclusivas para homens adultos, 

40 vagas para mulheres e crianças, 32 vagas para adultos de ambos os sexos e 

60 para idosos de ambos os sexos.  

Estas informações permitem verificar que a oferta de serviços para a 

população em situação de rua na cidade de Recife é muito menor do que a 

demanda pelos serviços.  

No aparato legal municipal, têm-se o Decreto Nº 27.993 de 30 de maio de 

2014, que institui o Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento 

da Política Municipal para População em Situação de Rua do Recife.  

Em relação aos municípios de Abreu e Lima e Jaboatão dos Guararapes, 

ambos não divulgam dados oficiais acerca do perfil da população em situação 

de rua de cada município e ainda, em relação a proteção social especial de 

média complexidade, é ofertado o serviço de 01 Centro Pop, em cada município. 

Não disponibilizam, no entanto serviço de acolhimento institucional para PSR 

adulta. 

 

4.2  A experiência dos Centros Pop da Região Metropolitana do Recife – um 

pouco dos Centros Pop’s 

 

A Política Nacional para População em Situação de Rua, como já 

mencionado anteriormente, instituída em 2009 no Brasil, definiu dentre os 

objetivos para assegurar o acesso da população em situação de rua a direitos 

sociais, no inciso XII do art. 7º, “implementar centros de referência 
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especializados para atendimento da população em situação de rua, no âmbito 

da proteção social especial do Sistema Único de Assistência Social” (BRASIL; 

2009).  

Ainda em 2009 foi aprovado pelo Conselho Nacional de Assistência Social 

(CNAS), por meio da Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009, a 

Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. Neste documento, que 

padronizou no território nacional a oferta dos serviços de proteção social básica 

e especial, foi previsto a implantação dos Centros de Referência Especializados 

para a População em Situação de Rua no âmbito do SUAS, o que passou a ser 

apoiado pelo então Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à fome a 

partir de 2010. 

A partir da resolução supramencionada houve a organização da oferta dos 

serviços da assistência social na Proteção Social Básica e Proteção Social 

Especial, sendo esta de média e alta complexidade. A proteção social especial 

prevê a oferta dos serviços especializados para situações de risco social e 

pessoal e violações de direitos, como no caso da população em situação de rua.   

Em 2011 o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

publicou o documento “Orientações Técnicas: Centro de Referência 

Especializado para População em Situação de Rua – Centro Pop” (MDS, 2011), 

no qual estabelece os parâmetros para a execução dos serviços ofertados nos 

Centros Pop’s em todo o território nacional. Esse documento estabelece que os 

serviços ofertados para as pessoas em situação de rua na proteção social 

especial de média complexidade sejam realizados através dos Centros Pop’s e 

pelo serviço de Abordagem Social.  

Ainda, esse documento distingue o Centro de Referência Especializado 

de Creas e Centro Pop, orientando que aquele não deve ofertar os serviços para 

este segmento da população porque a população em situação de rua precisa de 

serviços específicos para construção de novos projetos de vida e trajetórias, 

orientando para a construção do processo de saída das ruas e reconhecimento 

enquanto sujeito de direitos.  

A partir da referência do aparato legal para a população em situação de 

rua no Brasil e em Pernambuco, realizou-se a maior aproximação com o objeto 
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de estudo a partir da pesquisa de campo através da observação participante nos 

Centros Pop’s nos dois municípios da Região Metropolitana do Recife que 

ofertam este serviço, a saber, o município de Abreu e Lima e o município de 

Jaboatão dos Guararapes.  

A pesquisa de abordagem qualitativa é adequada ao se tomar a realidade 

social para análise na qual não se pode aproximar apenas por dados 

quantificáveis. Realizar uma pesquisa de campo permite articular conceitos e 

sistematizar a produção de uma determinada área do conhecimento. Como 

afirma Minayo (2002), o campo de pesquisa é o recorte que o pesquisador faz 

em termos de espaço, representando a realidade empírica a ser estudada a partir 

de concepções teóricas que fundamentam o objeto da investigação.  

Após escolher os instrumentos de pesquisa e a delimitação teórica do 

objeto, é realizado uma fase exploratória do campo de pesquisa. Deste modo, 

foi realizada a pesquisa de campo durante o mês de abril de 2018 através de 

visitas realizadas nos Centros Pop’s dos municípios citados anteriormente. 

Apesar de serem municípios distintos em tamanho geográfico e de habitantes, 

ambos oferecem os serviços de Centro Pop pelo motivo de a gestão municipal 

compreender que houve demanda de usuários em número suficiente para a 

implementação dos serviços. Iniciaremos o relato e análise da experiência do 

Centro Pop de Abreu e Lima.  

A cidade de Abreu e Lima é um município da Região Metropolitana do 

Recife de médio porte, que tem a população estimada em 99.364 habitantes, 

segundo o IBGE (2017). E ainda que a gestão dos serviços da assistência social 

tenha implementado o serviço para pessoas em situação de rua, não existem 

dados de pesquisas oficiais sobre tal segmento populacional no município. 

Conforme demonstra a figura 1, é um município em que predomina famílias em 

situação de pobreza extrema e que utilizam os serviços da proteção social 

básica.   
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Figura 1 – Mapa das famílias em situação de extrema pobreza no município de Abreu e Lima 

 
Fonte: Secretaria de Assistência Social de Abreu e Lima – PE.  

 A demanda de pessoas em situação de rua cidade de Abreu e Lima 

tornou-se parte da agenda pública do governo municipal a partir da crescente 

procura destes usuários pelos serviços de assistência social. Desta forma, foi 

instituído no município o Centro Pop em março do ano de 2016. Ainda, o fato da 

cidade ser localizada em rotas de rodovias principais que são utilizadas para 

viagens para outros estados, influenciou no perfil de usuários atendidos pelo 

serviço do Centro Pop do município, tendo em vista que a maior parte residia em 

municípios distintos e acabam procurando o serviço do Centro Pop para atender 

às suas necessidades imediatas de alimentação e higiene.  

Ao realizar a pesquisa de campo, pode-se observar que, no tocante à 

estrutura física, o referido Centro Pop atende às recomendações do Ministério 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Podemos destacar a sala de 

atendimento individualizado, espaço para higiene pessoal, guarda-pertences 

individualizados. O espaço é compatível com os serviços ofertados.  

Em relação aos recursos humanos, tomando como parâmetro o 

recomendado pela Resolução do CNAS nº 17/2011 e ainda pelo documento de 
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orientações técnicas para os Centros Pop’s do MDS (pode-se observar abaixo 

na figura 2), a equipe do Centro Pop de Abreu e Lima encontra-se com 

defasagem de profissionais. A equipe técnica de referência é composta por 01 

coordenadora, 01 psicóloga, 02 educadores sociais que realizam o Serviço 

Especializado de Abordagem Social. Ainda são parte do quadro institucional 01 

auxiliar administrativo, 01 cozinheira, 01 nutricionista e 03 vigilantes que 

revezam em plantões para realizar a segurança patrimonial. Todos esses 

profissionais são contratados por vínculo de contrato por tempo determinado.  

Desta forma, a principal função desenvolvida pela técnica de referência, 

que é a acolhida e escuta qualificada para ofertar informações e orientações 

sobre acesso a direitos, é realizada pela psicóloga, que fica sobrecarregada e, 

por vezes, pela coordenadora.  

Outra questão que prejudica a oferta do serviço no Centro Pop Abreu e 

Lima são os vínculos de trabalho fragilizados dos profissionais que trabalham no 

equipamento, pois são vínculos de contrato. Desta forma, há frequente 

rotatividade de profissionais que trabalham no local, e no período em que foi 

realizada a pesquisa já havia seis meses que o equipamento não contava com 

assistente social no quadro de funcionários.  

 

FIGURA 2 - Composição da equipe de referência do Centro Pop com capacidade para 
atendimento a até 80 casos (família/indivíduos) recomendada pelo MDS. 

   

             

   Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome.  
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O funcionamento do Centro Pop Abreu e Lima é nos dias úteis, de 

segunda-feira à sexta-feira, no horário das 08h às 16h. A rotina é organizada de 

modo que a entrada dos usuários é permitida apenas até às 09h15min, e ainda 

não é admitida a entrada de usuários sob efeito de uso de álcool ou qualquer 

substância entorpecente. A média de usuários atendidos por dia é variável, em 

torno de 05 a 13 usuários, o quantitativo mensal é em torno de 100 usuários 

atendidos.    

Como a demanda diária é compatível com a estrutura do Centro Pop, é 

permitido que os usuários frequentem todos os dias o local, se assim desejarem. 

E esta demanda não muito elevada pode se justificar também pelo acesso ao 

local em que está situado o Centro Pop, pois embora a estrutura seja compatível 

com o que está previsto nos documentos legais, a instituição não é facilmente 

exposta para os usuários que desconhecem o serviço.  

Ainda em relação à visibilidade e acesso ao serviço, muitos moradores do 

município desconhecem a existência do serviço, por não ser localizado em 

avenidas de maior movimento de pedestres e carros. A localização fica próximo 

ao bairro do Fosfato, em Abreu e Lima, próximo ao Centro da cidade, porém, em 

uma rua estreita, sem saída e que não há grande movimento de pessoas 

circulando.  

Em relação aos serviços ofertados, são realizadas oficinas de jardinagem 

pelos educadores sociais com os usuários, porém, as oficinas têm caráter 

socioeducativo e não de capacitação profissional. Durante o período que foi 

realizada a pesquisa, participamos de atividades realizadas no Centro pop de 

Abreu e Lima que foram articuladas com a secretaria de saúde do mesmo 

município, com a vacinação dos usuários e de orientações de prevenção às 

doenças sexualmente transmissíveis.  

No tocante aos encaminhamentos dos usuários para acesso aos direitos, 

prevalecem encaminhamentos para retirada de documentação pessoal de RG e 

CPF. Ainda se percebe que há articulação com a rede de saúde mental e de 

atenção básica para o acompanhamento dos usuários que necessitam realizar 

tratamento continuado para doenças como tuberculose, HIV e ainda para 

dependência de álcool e outras drogas.   
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A instituição não mantém parceria com a iniciativa privada, porém recebe 

doações de roupas e materiais de higiene que pessoas da sociedade civil 

realizam. Desta forma, perpetuam-se características assistencialistas que 

historicamente vem sendo utilizadas para lidar com o fenômeno da população 

em situação de rua. 

Em relação ao planejamento junto a cada usuário para definir objetivos 

para conseguir reconstrução de projetos de vida que incluam a saída das ruas, 

que está previsto na PNPSR, não foi observado durante a pesquisa. Não há 

parcerias ou encaminhamentos para capacitação profissional, ou para o 

mercado de trabalho. A equipe técnica relata a dificuldade de realizar tais 

encaminhamentos devido à baixa escolaridade dos usuários. A saída das ruas 

torna-se mais difícil e realiza-se nas raras vezes quando a equipe consegue 

reconstruir os vínculos familiares e essa família acolhe a pessoa que se 

encontrava em situação de rua.  

A experiência da pesquisa realizada no Centro Pop do município de 

Jaboatão dos Guararapes demonstrou diferenças nas demandas recebidas e 

na forma de atendimento à população em situação de rua, principalmente pelo 

fato de que se trata de um município de grande porte, com uma população de 

695.956 habitantes (IBGE, 2017), também possui especificidades territoriais que 

contribuem para tornar as demandas de pessoas que vivem em situação de rua 

de acordo com tal realidade. Como por exemplo, o fato da área litorânea e muitas 

pessoas em situação de rua buscar as áreas de praia como espaço de 

sobrevivência.  

Pode-se perceber ainda que o município de Jaboatão dos Guararapes 

expressa a tendência mais geral do sucateamento dos serviços de assistência 

social do país, com a redução de equipe técnica necessária para atender à 

demanda da população usuária dos serviços, que fragiliza o serviço ofertado.  

O Centro Pop de Jaboatão dos Guararapes no tocante à estrutura física, 

pode-se observar que atende, em parte, às orientações técnicas previstas 

oficialmente para a execução dos serviços. Em relação à localização, é situado 

em local de grande circulação de pedestres e veículos, de modo que é de fácil 

identificação para o público usuário dos serviços. Entretanto, apesar de a 

estrutura ter espaço suficiente para a acomodação e atendimento das pessoas 

em situação de rua, por vezes falta meios de os usuários realizar higiene pessoal 
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por defasagem na estrutura física e/ou por falta de recursos materiais de higiene 

pessoal.  

No tocante ao funcionamento do referido Centro Pop, o horário de 

atendimento é reduzido, não compatível com as orientações técnicas de que 

deve funcionar oito horas por dia. O funcionamento é nos dias úteis, de segunda-

feira à sexta-feira, no horário das 08h às 14h. A rotina é organizada de modo que 

a entrada dos usuários é permitida apenas até às 9h, e também como no Centro 

Pop de Abreu e Lima, não é admitida a entrada de usuários sob efeito de uso de 

álcool ou qualquer substância entorpecente. 

O acesso dos usuários ao serviço também é limitado. Os usuários não 

podem ser atendidos todos os dias e, desta forma entram em acordo com a 

equipe técnica de referência sobre o dia que pode comparecer e o tipo de 

atividade ou a busca de atendimento específico no dia agendado, como por 

exemplo, encaminhamento para cursos de capacitação, encaminhamento para 

retirada de documentação, etc.  

 A média de usuários atendidos por dia é fixa, pois a procura pelo serviço 

é maior do que o equipamento pode atender, e desta forma são distribuídas 

fichas para atendimento de 20 usuários por dia, o quantitativo mensal é em torno 

de 400 a 450 atendimentos realizados.    

A demanda pelo serviço deste Centro Pop é considerada elevada, mas 

proporcional ao tamanho do município, considerando que a população em 

situação de rua é um fenômeno que se torna mais presentes em grandes centros 

urbanos. Ainda, é desproporcional para o tamanho do município e a quantidade 

de demanda pelo serviço para ser atendida apenas por um Centro Pop.  

A equipe técnica é composta por 01 coordenadora, 01 educador social, 

02 psicólogas e 01 assistente social. À exceção da coordenadora, que é 

contratada por tempo determinado, a equipe técnica é composta por funcionários 

públicos, selecionados através do último concurso público realizado no ano de 

2016. Ainda fazem parte do quadro de funcionários do serviço, 02 seguranças 

patrimonial e 02 auxiliares de limpeza.  

A realidade de uma equipe técnica de referência com poucos profissionais 

para atendimento da população em situação de rua que busca o serviço, fez com 

que fosse reduzido o período de oferta dos serviços, em vez de o equipamento 

funcionar por 08 horas diárias, funciona por 06 horas diárias. Conforme relato da 
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equipe técnica, a decisão de redução do horário de funcionamento deu-se 

considerando que não se teria profissionais suficientes para cobrir o turno de 

funcionamento adequado.  

A equipe técnica ainda realiza o Serviço de Abordagem Social, mas por 

ter o quantitativo de profissionais reduzidos, tem ocorrido entre o intervalo de 

quinze dias, e realiza-se nas principais áreas de existência de pessoas que 

vivem em situação de rua.  

Em relação aos serviços ofertados aos usuários, diariamente são 

realizados grupos com os usuários nos quais são abordados temas como acesso 

aos direitos sociais; necessidade de continuidade de tratamento de saúde para 

os que realizam; orientações gerais sobre as normas e rotinas da instituição. 

Ainda são servidas as refeições de café da manhã e almoço para os usuários, 

entregues por empresa privada que produz as refeições diariamente.  

Há também a recusa de doações da sociedade civil para os usuários no 

Centro Pop, por entendimento da equipe de que a aceitação de doações reforça 

práticas de caridade que precisam ser desvinculadas da Política de Assistência 

Social, entendida enquanto direito.   

No tocante à construção de um projeto junto aos usuários para a saída 

das ruas, percebe-se que é dificultoso e cada situação demandará tempo 

diferenciado de acompanhamento para tal objetivo. O relato da equipe técnica é 

que não há um perfil construído a partir de levantamentos de atendimentos sobre 

os usuários atendidos, mas predominam pessoas com vínculos familiares 

rompidos e que não se consegue reconstruir.  

Ainda, a questão da falta de escolaridade das pessoas em situação de rua 

acompanhadas pelo serviço dificulta a capacitação profissional e o ingresso no 

mercado de trabalho. Além de grande parte dos usuários fazer uso abusivo ou 

dependente de drogas ilícitas.  

Sabemos que na sociedade capitalista, em que as pessoas necessitam 

de renda para sobreviver e prover suas condições mínimas de sobrevivência, a 

saída da situação de rua acaba por ocorrer através da reconstrução de vínculos 

familiares ou através do acesso ao trabalho e renda. Desta forma coloca-se 

enquanto desafio para o poder público no sentido de realizar nova pesquisa 

sobre o perfil da população em situação de rua e criar políticas que considerem 

as suas especificidades para que existam condições objetivas para a saída da 
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condição de rua quando também há esse interesse por parte da pessoa que está 

vivendo nesta situação.  

 

4.3 A invisibilidade e/ou reforço do estigma da população em situação de 

rua na mídia impressa local 

Analisar uma determinada época através de seus veículos de comunicação 

de massa pode possibilitar perceber as relações sociais, econômicas, políticas 

e culturais presentes no contexto. Conhecer as notícias publicadas acerca da 

população em situação de rua, proporciona o acesso aos fatos ocorridos em 

relação à referida população, no âmbito das relações sociais (em relação à 

sociedade civil e ao Estado) além de a forma como a mídia contribui com a 

visibilidade desta expressão da questão social, através da crítica ao acesso a 

direitos e políticas públicas ou, por outro lado, reforçar estigmas em relação à 

mesma população. Como analisa Sodré (1999), a objetividade jornalística 

perpassa interesses institucionais, profissionais e sociais pretendidos. 

Considerando que a imprensa tem a capacidade relevante de canalizar o 

debate sobre determinados assuntos, interferindo no posicionamento dos 

sujeitos sociais e instituições, realizaremos neste tópico a análise de matérias 

relacionadas à população em situação de rua na cidade de Recife e Região 

Metropolitana do Recife.  

Nesta dissertação buscou-se realizar um estudo de natureza 

essencialmente qualitativa, no entanto será destacado em alguns momentos 

dados quantitativos que viabilizam a análise dos dados de forma sistemática para 

explicitar a pesquisa realizada. A pesquisa realizada foi através da análise de 

matérias de jornais utilizando a técnica do tipo de análise de conteúdo.   

Na análise de conteúdo, busca-se chegar à essência das mensagens que 

são transmitidas pelos documentos, não ficando apenas no nível da aparência. 

Esta técnica é organizada em três etapas, sendo a primeira a pré-análise, que 

se dá através da seleção dos documentos que serão analisados, formulação de 

hipóteses, objetivos e indicadores; a segunda etapa com a exploração do 

material, na qual são feitas a codificação, decomposição e enumeração dos 
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dados para análise; e a última, consiste no tratamento dos resultados, a partir do 

qual são feitas interpretações e inferências com base nos dados levantados 

(BARDIN, 2011 apud MENDONÇA, 2013). 

Em relação aos documentos analisados, utilizamos matérias de jornais, e 

foram escolhidos para análise os jornais Diário de Pernambuco e Jornal do 

Comércio, com a realização de pesquisa de matérias que tratem da temática da 

população em situação de rua no período de 2012 a 2017. A escolha desses 

veículos de comunicação se deu pelo fato de que os mesmos são jornais do 

estado de Pernambuco têm grande veiculação e dispõem de acervo do período 

escolhido para o estudo. E, no tocante ao marco temporal do período 

correspondente aos anos de 2012 a 2017, foi escolhido por se considerar o 

período da Política Nacional para a População em Situação de Rua já estar 

instituídos e programas em nível estadual também.  

Ao realizarmos a análise do material empírico, para realizar as inferências 

como destaca Mendonça (2013), deve-se levar em consideração o emissor que 

produz a mensagem, o receptor da mensagem e a própria mensagem. Neste 

caso, os jornais que emitem a mensagem através da publicação das matérias e, 

mesmo em matérias nas quais não há explicitamente opinião crítica dos 

redatores, é possível identificar o posicionamento do jornal e a informação que 

o emissor deseja transmitir.  

A técnica de análise de conteúdo requer que o pesquisador determine quais 

aspectos serão analisados no material empírico. Considera-se ainda que para 

compreender os significados de um texto é necessário considerar o contexto do 

qual está se referindo.  Desta forma, para a análise das matérias de jornais neste 

trabalho, foram consideradas as seguintes questões: a) “sobre o quê a matéria 

está falando? ”, para estudar as informações e as ideias emitidas pela 

mensagem, ou seja, uma análise temática; b) “como as informações são 

transmitidas? ”, para estudar a forma como as informações são estruturadas, os 

termos utilizados para transmiti-las.  

 Após realizarmos como parte da primeira etapa da análise de conteúdo a 

seleção dos documentos, que são as matérias dos jornais, realizamos a 

exploração do material e através destes pudemos conhecer a realidade através 
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da qual a imprensa trata a intervenção (ou a falta) do Estado e sociedade civil 

em relação à população em situação de rua.  

Considerando a técnica de análise de conteúdo, foi realizada análise de 

matérias coletadas do jornal Diário de Pernambuco e Jornal do Comércio 

referentes à população em situação de rua no período supramencionado. Na 

classificação e análise do conteúdo das matérias foi possível identificar o tipo de 

temática manifesta ou latente e como a mídia impressa local representa a 

população adulta em situação de rua em Recife e dois municípios da Região 

Metropolitana. A leitura técnica das matérias proporcionou identificar quatro 

temas chave ou nucleadores do tratamento que a mídia impressa local faz da 

população em situação de rua em geral, a saber: violência, caridade, acesso 

a direitos ou negação destes.   

Foram coletadas cinquenta matérias de jornais do período escolhido, que 

trazem como tema pessoas em situação de rua na cidade de Recife e Região 

Metropolitana do Recife. Destas matérias, trinta foram publicadas no Jornal do 

Commércio e vinte publicadas no jornal Diário de Pernambuco. Enquanto neste 

jornal as notícias relacionadas à população em situação de rua estão todas 

publicadas no Caderno “Vida Urbana”, no Jornal do Commercio as matérias 

versam entre o caderno “Cidades” (a maioria está publicada neste caderno) e 

também “Capa”, “Voz do leitor” ou “Opinião JC”. Nota-se desta forma, que este 

último jornal trata a temática da população em situação de modo mais amplo, 

trazendo além de notícias de fatos ocorridos, como violência contra uma pessoa 

em situação de rua, por exemplo, até a participação de leitores e também a 

emissão de opinião do próprio jornal em relação à temática.  

A seleção das matérias deu-se a princípio a partir da temática, desta forma, 

todas as matérias coletadas referem-se às pessoas em situação de rua que 

vivem na cidade do Recife e apenas quatro fazem referência também às cidades 

da Região Metropolitana do Recife. E, como primeira fase de análise das 

matérias, podemos agrupá-las por temas os quais são tratados e a frequência 

que aparecem nas notícias relacionadas a esta população. Como forma de tornar 

melhor a explicitação, construímos um gráfico no qual constam a frequência de 

matérias publicadas nos jornais relacionadas pelo tema abordado, conforme a 

seguir:  
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GRÁFICO 1 – Relação das matérias dos jornais sobre a população em situação 

de rua pelo tema abordado. 

 

 Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Ao realizar a  análise do gráfico acima, podemos perceber que, no tocante 

ao tema abordado nas matérias publicadas, prevalece a violência sofrida pela 

população em situação de rua em que os agressores são pessoas da sociedade 

civil. Tais notícias demonstram a forma como a população em situação de rua é 

vulnerável e é tratada pela sociedade civil de forma indiferente. As notícias como 

“Morador de rua é morto a pauladas em Boa Viagem enquanto dormia”, 

publicada no Jornal do Commercio em 07 de março 2014 e “Morador de rua é 

morto a tijoladas” do mesmo jornal, publicada em 18 de abril de 2014, são 

comumente veiculadas.  

No tocante às matérias de jornais nas quais trazem reclamações de 

pessoas da sociedade civil em relação às pessoas em situação de rua, permite 
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revelar mais um aspecto da forma como a sociedade percebe este fenômeno, 

de forma higienista e, por vezes, criminalizantes.  

Para compreender esta perspectiva, pode-se levar em consideração que 

a população em situação de rua tem como uma característica comum o fato de 

viver em extrema pobreza e, como trata Sposati (2012, p.07), historicamente, a 

pobreza no cenário brasileiro esteve polemizada e destacada em discursos de 

políticos e intelectuais, mas “[...] a pobreza, de tão polemizada e falada, mas não 

enfrentada, tornou-se um fenômeno banal no cenário brasileiro. Foi naturalizada 

como ‘parte do mobiliário’ brasileiro, até porque a maioria da população brasileira 

é pobre”. A partir disso, entende-se que as pessoas em situação de rua são 

banalizadas e vistas como algo “inconveniente” para as vias públicas.  

Com o objetivo de melhor explorar a análise das matérias de jornais, como 

foi supramencionado, subdividimos a análise por temas chaves, iniciando pela 

análise de matérias sobre violência sofrida pela população em situação de rua. 

A violência é um fenômeno complexo, que se faz parte das relações 

humanas provavelmente desde os primórdios desta. As definições de violência 

podem ser várias, mas é notório que essa faz parte do cotidiano da sociedade 

de uma forma geral, no entanto, atinge principalmente as populações mais 

vulneráveis socioeconomicamente e politicamente, como a população em 

situação de rua.   

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define a violência como “o uso 

intencional de força física ou poder, real ou mediante ameaça, contra um 

indivíduo, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha grande 

probabilidade de resultar em ferimentos, morte, danos psicológicos, prejuízo ao 

desenvolvimento ou privação” (OMS, 2015).  

Partindo deste pressuposto, entende-se que a violência requer 

intencionalidade, ou seja, não se incluem incidentes, os quais não são 

intencionais. Além disso, o uso do termo “poder” pode ser interpretado como uma 

forma de ampliação do conceito de violência para além da força física, que inclui 

negligência, violência psicológica, verbal, e outros tipos de abuso que não 

necessariamente envolvem atos contra a integridade física.   
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Em Relatório Mundial sobre Violência e Saúde, a OMS (2002) caracteriza 

a violência dividindo em três grandes categorias em violência autoinfligida (a 

violência que uma pessoa inflige a si própria); violência interpessoal (a violência 

que é praticada por uma pessoa ou pequeno grupo de pessoas) e violência 

coletiva (a violência praticada por grupos maiores como o Estado, grupos 

politicamente organizados, etc).  

Cada categoria dessas é subdividida em outras que especificam os tipos 

de violência. Para este trabalho, serão trazidos para a reflexão os tipos de 

violência interpessoal, tendo em vista que são as mais frequentemente 

divulgadas cometidas contra a população em situação de rua, que é objeto deste 

estudo.  

Segundo relatório da OMS (2002) supramencionado, a violência 

interpessoal é subdividida em: a) violência da família e parceiro (a) íntimo (a), 

que é a violência decorrente de membros da família ou parceiros íntimos; b) 

violência comunitária, aquela ocorrida entre pessoas sem parentesco. 

No tocante à violência interpessoal envolvendo as pessoas em situação 

de rua que foram noticiadas nas matérias coletadas nesta pesquisa, observa-se 

que prevalece a violência interpessoal na qual os agressores na maioria das 

vezes não têm vínculo familiar com a vítima.  

As matérias dos jornais pesquisados nas quais encontram-se o tema de 

violência cometida contra a população em situação de rua podem ser 

observadas no quadro a seguir, no qual constam os títulos das matérias e as 

respectivas publicações.  
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QUADRO 1 -  Matérias de jornais com tema sobre violência contra a população 
em situação de rua.  
 

MATÉRIAS DE JORNAIS COM TEMA SOBRE VIOLÊNCIA CONTRA A POPULAÇÃO EM 

SITUAÇÃO DE RUA 

 
TÍTULOS DAS MATÉRIAS 

 
CADERNO 

JORNAL E DATA DE 
PUBLICAÇÃO 

1. Morador de rua é assassinado em 
Boa Viagem 

 

Vida urbana 
Diário de Pernambuco de 28 de 
dezembro de 2017. 

2. Morador de rua é agredido a 
pauladas na Avenida Caxangá 

 

Vida urbana 
Diário de Pernambuco de 12 de 
setembro de 2017. 

3. Morador de rua é queimado em 
Santo Amaro 

 

Vida urbana 
Diário de Pernambuco de 02 de 
outubro de 2016. 

4. Morador de rua teve o pé incendiado 
 

Vida urbana 
Diário de Pernambuco de 01 de 
janeiro de 2017. 

5. Morador de rua é morto a pauladas 
em Boa Viagem enquanto dormia 

 

Cidades 
Jornal do Commercio de 07 de 
março de 2014.  

6. Homem achado em cisterna no 
centro do Recife 

Cidades 
Jornal do Commercio de 17 de 
abril de 2014.  

7. Morador de rua é morto a tijoladas 

Capa 2 
Jornal do Commercio de 18 de 
abril de 2014. 

8. Moradora de rua é esfaqueada 
 
 

Cidades 
Jornal do Commercio de 04 de 
outubro de 2014. 

9. Morador de rua é encontrado morto 

Cidades 
Jornal do Commercio de 28 de 
dezembro de 2014.  

 Fonte: Elaborado pela autora, 2018.  
 

No tocante à violência sofrida pela população em situação de rua, a 

literatura sobre este segmento da população aborda os diversos tipos de 

violência cometidas, tanto física quanto psicológica ou através de estigmas e 

preconceitos e as diversas formas de dominação. Como afirma Melo (2016, p. 

52), 

A violência a que estão submetidos vem de todos os lados, dos 
agentes de segurança pública, como a polícia e as guardas municipais; 
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por parte do poder público, por omissão, em muitos casos, pela 
insuficiência e ineficiência das políticas públicas adotadas, e, por mais 
contraditório que possa parecer, até mesmo pela ação direta de 
violação de direitos como o recolhimento dos pertences dessas 
pessoas; e da própria sociedade civil, que, respaldada por um sistema 
de exclusão protagoniza casos absurdos, agredindo verbalmente e 
fisicamente, e, no extremo, buscando exterminá-los, como nos relatos 
de homicídios e tentativas de homicídios – envenenamento, atear 
fogos, dentre outros. 

 

Apesar de ser recorrente na literatura acerca desse tema a forma de 

abordagem violenta por parte da segurança pública em relação à população em 

situação de rua, e ser vivenciado diariamente no país, em todas as matérias 

coletadas dos jornais, nenhuma faz referência à violência física do Estado contra 

a população em situação de rua.  

 Em relação aos sujeitos que cometem a violência contra as pessoas em 

situação de rua, ao analisar as matérias dos jornais selecionados para a 

pesquisa, pode-se observar que em todas as matérias a violência foi cometida 

por pessoas da sociedade civil e não por agentes do poder público. Isto não 

permite, porém, afirmar que tais violências não ocorrem por parte de agentes do 

Estado, porém, as notícias veiculadas tratam de agressões físicas graves ou 

homicídios que são cometidas por pessoas da sociedade civil, por vezes são 

mencionadas próprias pessoas em situação de rua.   

No que diz respeito à forma como os jornais transmitem as notícias, 

ocorrem por vezes a associação entre viver em situação de rua e a prática de 

crimes. Como pode ser observado em trecho da matéria intitulada “Morador de 

rua é assassinado em Boa Viagem”, publicada no jornal Diário de Pernambuco 

de 28 de dezembro de 2017: 

De acordo com a polícia o homem foi morto a pauladas ou pedradas. 
A motivação e a autoria do crime não foram esclarecidas. A 
companheira da vítima, que não quis se identificar, disse que ele era 
ex-presidiário e já havia cumprido pena por furto. 

  

Como pode ser observado, a forma como a matéria é encerrada, 

ressaltando a informação de que o morador de rua que foi assassinado teria sido 

“ex-presidiário”, transmite ao leitor a ideia de que esse fato está relacionado à 

violência sofrida pelo referido morador de rua.   
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Em relação às violências sofridas pela população em situação de rua 

noticiadas nas matérias dos jornais pesquisados, pode-se destacar o fato de que 

em grande parte das matérias as vítimas foram assassinadas em decorrência da 

agressão.  

Outro aspecto que vale destacar em relação a essas agressões é o de 

banalização da vida humana e objetificação das pessoas em situação de rua que 

é relacionado às pessoas que vivem em situação de rua, tendo em vista as 

formas de crueldade que agravam a agressão, como atear fogo no corpo da 

vítima, apedrejamento ou pauladas.   

Em relação ao tema chave caridade encontrado nas matérias 

pesquisadas, observa-se que as ações que se tornam notícias nos jornais são 

em épocas específicas vinculadas a tradições religiosas de caridade como no 

período natalino em dezembro. Ademais, também em datas alusivas à luta da 

população em situação de rua. A relação das matérias com este tema foi 

sistematizada no quadro a seguir:  

 

QUADRO 2 - Matérias de jornais com tema sobre caridade com pessoas em 
situação de rua 

 

MATÉRIAS DE JORNAIS COM TEMA SOBRE CARIDADE COM PESSOAS EM SITUAÇÃO 
DE RUA 

 
TÍTULOS DAS MATÉRIAS 

 
CADERNO 

JORNAL E DATA DE 
PUBLICAÇÃO 

1. Um dia especial marcado pela 
solidariedade Cidades 

Jornal do Commercio de 08 de 
dezembro de 2014 

2. Doação consciente 

Cidades 
Jornal do Commercio de 23 de 
dezembro de 2014 

3. Pão Nosso de Cada Noite doa amor a 
moradores de rua no Recife Atitude 

Cidadã 
Jornal do Commercio de 23 de 
dezembro de 2014 

4. Mutirão para população em situação de 
rua marca dia de luta por abrigo 
noturno 

 

Vida urbana 
Diário de Pernambuco de 16 de 
agosto de 2016. 

5. Dia nacional da População em situação 
de rua é marcado por mutirão no Recife 

 
Vida urbana 

Diário de Pernambuco de 19 de 
agosto de 2017 
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6. Um jantar para 1,5 mil pessoas em 
situação de rua  

 
Vida urbana 

Diário de Pernambuco de 20 de 
dezembro de 2017 

7. Clube promove ceia para 300 pessoas 
em situação de rua no Recife 

 
Vida urbana 

Diário de Pernambuco de 25 de 
dezembro de 2017 

 Fonte: Elaborado pela autora, 2018.  

As ações de caridade com as pessoas em situação de rua historicamente 

estiveram vinculadas às ações da igreja católica, que tem a valorização da 

caridade como uma virtude cristã. E, no Brasil, país que tem forte tradição cristã, 

historicamente a caridade da igreja esteve muitas vezes como a única forma de, 

ao menos minimamente, “suporte de sobrevivência” à população em situação de 

rua, que esteve por muito tempo fora da agenda estatal. 

 Pode-se observar como exemplo a matéria intitulada “Um dia especial 

marcado pela solidariedade”, publicada no Jornal do Commércio em 08 de 

dezembro de 2014, que relata a ação realizada pelo Grupo de Leigos Toca de 

Assis, vinculado à igreja católica, que, conforme descrito na matéria, tem objetivo 

de resgate da “dignidade humana” através da oferta de serviços em uma ação 

pontual:  

Dezenas de moradores de rua do Recife viveram, ontem, um dia 
especial. Inspirado em São Francisco de Assis, Grupo de Leigos Toca 
de Assis Bom Samaritano, formados por frequentadores de paróquias 
da Igreja Católica na cidade, realizou o primeiro Natal dos Pobres. 
Durante todo o dia os convidados do evento puderam participar de 
atividades como café da manhã, corte de cabelo, manicure e pedicure 
e ainda assistiram a uma apresentação teatral. [...] De acordo com 
Etiene Cavalcanti, integrante do Grupo Toca de Assis, o objetivo 
principal do evento é promover o resgate da dignidade humana.  

A matéria faz referência a uma ação voluntária que ocorre de forma 

pontual. Ainda que, conforme relatado na matéria, essa ação tenha vinculação 

com o grupo da igreja católica Pastoral de Rua, que realiza doações de alimentos 

e evangelização uma vez ao mês, trata-se de ações pontuais, que lidam com a 

problemática das pessoas em situação de rua de forma paliativa, amenizando 

os danos vivenciados pelas pessoas que fazem das ruas sua moradia.  

Essa prática de caridade e evangelização vinculada à igreja católica 

historicamente faz parte da forma de parte da sociedade civil lidar com a 

condição das pessoas em situação de rua. Em outro trecho da mesma matéria 
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supramencionada, é possível verificar na fala de uma integrante do grupo que 

promove a ação de caridade um aspecto que prevalece no senso comum, qual 

seja, o de naturalizar a pobreza:  

“Enxergamos Jesus nos pobres. Eles são a imagem e semelhança de 
Deus. Não tem como ver pessoas em situação de miséria e não se 
compadecer, não ajudar. Essa foi a primeira vez que promovemos uma 
grande ação no Natal, mas durante todo o ano estamos nas ruas 
levando solidariedade e a palavra de Deus para quem precisa”, 
destacou Etiene.  

Nesse trecho pode-se compreender que, ao vincular os pobres à “imagem 

e semelhança de Deus”, existe a reprodução da naturalização da pobreza e, 

concomitantemente corrobora ao reforço da invisibilidade das pessoas que 

fazem das ruas a sua moradia, uma vez que não se reflete alternativas além da 

caridade e evangelização para a superação da situação.  

Os jornais, quando noticiam ações de caridade, tendem a apenas 

valorizar estas ações como para atendimento das necessidades básicas 

urgentes de sobrevivência para as pessoas em situação de rua.  

Este aspecto pode ser observado na matéria do jornal Diário de 

Pernambuco intitulada “Um jantar para 1,5 mil pessoas em situação de rua”, 

publicada em 20 de dezembro de 2017; e na matéria do Jornal do Commercio 

publicada em 08 de dezembro de 2014, intitulada “Um dia especial marcado pela 

solidariedade”. Ambas tratam de ações de caridades pontuais promovidas por 

Ong’s para alimentar pessoas em situação de rua. 

Outro aspecto que se destaca nas matérias que relatam ações de 

caridade em relação à população em situação de rua, é o de valorização das 

iniciativas privadas em detrimento de políticas públicas para o enfrentamento do 

fenômeno da população em situação de rua. Pode-se observar na matéria 

intitulada “Doação consciente”, publicada no Jornal do Commercio no dia 23 de 

dezembro de 2014:  

Para reduzir a mendicância nas ruas de Jaboatão dos Guararapes, nas 
últimas semanas do ano, e evitar que crianças, adolescentes e idosos 
fiquem ainda mais vulneráveis, a prefeitura realiza até amanhã a 
campanha Doação consciente. As pessoas que pretendem entregar 
roupas, alimentos e brinquedos devem dirigir-se a uma das sete 
regionais administrativas do município; à Casa da Cultura, em 
Jaboatão Centro; ou à sede da prefeitura, no bairro de Prazeres. Uma 
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equipe formada por 36 educadores sociais faz o alerta em sinais de 
trânsito e pontos de grande movimento, como shopping e 
supermercados. O material doado será encaminhado a creches e 
abrigos pelo Instituto Jaboatão Criança.    

 

Na matéria supramencionada, é possível verificar o aspecto de 

valorização da iniciativa da sociedade civil na responsabilização pelo 

enfrentamento das expressões da questão social como a pobreza e a situação 

de rua. Ainda pode-se observar o aspecto de tratamento higienista dado pelo 

poder público a essa população, uma vez que se inicia a matéria enfatizando um 

dos objetivos da ação de caridade “Para reduzir a mendicância nas ruas de 

Jaboatão dos Guararapes, nas últimas semanas do ano[...]”. (JORNAL DO 

COMMERCIO, 2014) 

Deste modo, o jornal transmite ao leitor a ideia de que a Prefeitura de 

Jaboatão está realizando uma ação pontual para “higienizar” as ruas de pessoas 

que estariam em situação de mendicância, no período específico da última 

semana do ano, que além de tradicionalmente ser marcado por ações caridosas 

de fundamento religioso, é tradicionalmente vinculado a festas.  

Neste sentido, quando se trata do tema caridade, a visibilidade dada à 

população em situação de rua nas matérias é apenas o reforço de estigmas da 

pobreza, tendo em vista que não há espaço para fala deste segmento da 

população e há a valorização da caridade como forma de enfrentamento da 

situação.  

Em relação ao tema chave de acesso a direitos identificados nas 

matérias dos jornais, consideramos para a sistematização das matérias em 

agrupamento aquelas que fazem referência às notícias nas quais a população 

em situação de rua tem acesso a algum serviço de direito, bem como matérias 

nas quais essa população está mobilizada para luta por direitos.  

Esta forma de sistematização das matérias com esse tema chave foi 

escolhida por se considerar que nenhum direito conquistado na sociedade 

capitalista se dá de forma passiva. Entende-se que as políticas sociais são 

conquistas sociais que, assim como tratam Behring e Boschetti (2011), são 

produto das relações contraditórias das lutas de classes, pelo papel do Estado e 
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pelo grau de desenvolvimento das forças produtivas. Neste sentido, as políticas 

sociais são capazes de atender às demandas do capital e do trabalho.  

A população em situação de rua sempre esteve vulnerável a situações de 

violações de direitos e, sua organização política esteve inviabilizada por muito 

tempo por vários motivos, dentre esses o fato da territorialização difícil, tendo em 

vista que muitos mudam o local de se estabelecer como moradia. 

O início da mobilização da população em situação de rua se deu a partir 

do crime da chacina na Praça da Sé, na cidade de São Paulo em 2004, que 

vitimou sete moradores de rua. Desde então, grupos da população em situação 

de rua começaram em São Paulo e Belo Horizonte a se organizar com o objetivo 

de consolidar o Movimento Nacional da População de Rua, que seria lançado no 

ano de 2005 no 4º Festival Lixo e Cidadania, na cidade de Belo Horizonte.  

Esse tornou-se um grande passo para esse segmento da população em 

situação de rua no sentido de exigir do Estado a entrada desta população na 

agenda de políticas públicas.  Essa mobilização política da população em 

situação de rua conta também com segmentos da sociedade civil que 

assessoram o movimento, como foram identificadas em algumas matérias de 

jornais selecionadas neste estudo.  

 

QUADRO 3 - Matérias de jornais com tema sobre acesso a direitos e luta por 

direitos 

 
MATÉRIAS DE JORNAIS COM TEMA SOBRE ACESSO A DIREITOS E LUTA POR 

DIREITOS 
 

 
TÍTULOS DAS MATÉRIAS 

 
CADERNO 

JORNAL E DATA DE 
PUBLICAÇÃO 

8. Saúde itinerante nas ruas do Recife 
 

Brasil 
Jornal do Commercio de 05 de 
outubro de 2014. 

9. Por um teto e mais dignidade Cidades 
Jornal do Commercio de 29 de 
maio de 2016.  

10. Moradores de rua cobram criação de 
abrigo noturno no Recife 

Opinião JC 
Diário de Pernambuco de 28 de 
maio de 2016. 
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11. Assistência oferecida a moradores de 
rua é insuficiente no Recife 

Vida urbana 
Diário de Pernambuco de 01 de 
junho de 2016. 

12. Falta de abrigos noturnos em debate 
hoje 

Cidades 
Jornal do Commercio de 21 de 
junho de 2016. 

13. Por mais verbas na área social Cidades 
Jornal do Commercio de 22 de 
junho de 2016. 

14. Prefeitura do Recife assegura que 
projeto de intervenção em abrigo 
provisório está em fase de estudo 

 

Vida urbana 
Diário de Pernambuco de 16 de 
agosto de 2016. 

15. População de rua ainda luta para 
romper invisibilidade e garantir direitos 

 
Vida urbana 

Diário de Pernambuco de 19 de 
agosto de 2017. 

16. Uma população em busca de 
visibilidade 

 
Vida urbana 

Diário de Pernambuco de 20 de 
agosto de 2017. 

17. Ministério Público discute políticas 
para população de rua do Recife 

 
Vida urbana 

Diário de Pernambuco de 19 de 
julho de 2017. 

 Fonte: Elaborado pela autora, 2018.  
 

 As matérias que estão organizadas no quadro acima de forma direta ou 

indiretamente fazem referências a políticas sociais para pessoas em situação de 

rua, seja para relatar a forma de execução das políticas para essa população ou 

para relatar a forma que as pessoas em situação de rua se organizam para lutar 

por direitos ou tornam-se pauta na agenda pública para debater estratégias de 

enfrentamento desta expressão da questão social.  

Vale ressaltar que, das matérias de jornais pesquisadas, a que faz 

referência a políticas públicas para a população em situação de rua, apenas as 

matérias intitulada “Saúde itinerante nas ruas do Recife” (publicada pelo Jornal 

do Commercio de 05 de outubro de 2014), faz referência como tema central da 

matéria as situações de acesso das pessoas em situação de rua a políticas 

públicas.  

A matéria mencionada no parágrafo anterior refere-se ao Consultório na 

Rua, política do governo federal para a população em situação de rua que tem 

como estratégia oferecer assistência à saúde e proteção social às pessoas que 

vivem em situação de rua. A matéria traz a fala de profissionais que trabalham 

no serviço e usuários do serviço que são moradores de rua. No decorrer do texto 
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da referida matéria traz a fala de um jovem de 18 anos que foi atendido pelo 

serviço e estava realizando um curso profissionalizante: “Quero aprender a 

montar meu próprio negócio para sair da rua, voltar para casa e largar das 

drogas” (JORNAL DO COMMERCIO, 2014). 

Deste modo, a matéria informa o leitor acerca de uma política pública para 

a população em situação de rua e traz exemplos de sucesso no atendimento, 

contribuindo para desmistificação de estigmas acerca dessa população, ao 

passo em que demonstra as vulnerabilidades as quais estão expostas a 

população em situação de rua e a possibilidade de superação dessa condição.  

 No tocante às matérias que relatam a luta por direitos, a visibilidade à 

população em situação de rua se dá além de pelo lugar de fala dessas pessoas 

nas matérias, também por relatos da situação de violação de direitos em que 

vivem, além dos obstáculos para superar a condição de saída das ruas.  

Na matéria intitulada “Por um teto e mais dignidade”, publicada no Jornal 

do Commercio de 29 de maio de 2016, que relata o protesto no Recife do grupo 

“Seja a Mudança” que lutava por um abrigo noturno para população em situação 

de rua, há o relato da situação de insegurança que são submetidas as pessoas 

que vivem nas ruas, como violência, roubo de documentos e os obstáculos que 

surgem ao tentar ingressar no trabalho formal, como no trecho da mesma 

matéria “Telma fez prova para ser cobradora de ônibus. Mas quando viram no 

endereço o nome de um abrigo, disseram logo: ‘A gente entra em contato’. 

Nunca entraram”.  

 Ainda na referida matéria relata a forma de organização das pessoas em 

situação de rua que é articulado local e nacionalmente, de forma a exigir do 

poder público que haja efetivação de políticas para esse segmento, como pode-

se observar no trecho que consta uma fala do representante do movimento Igor 

Sancha:  

Em parceria com a Pastoral do Povo da Rua e o Movimento Nacional 
do Povo de Rua, o grupo está recolhendo assinaturas para levar ao 
prefeito Geraldo Julio e cobrar a abertura do espaço. “Vamos agendar 
também audiência na Câmara dos Vereadores para pressionar o 
Legislativo a entrar nessa briga”.  (JORNAL DO COMMERCIO, 2016) 
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 Conforme exposto, as lutas por direitos da população em situação de rua 

são noticiadas nas matérias de jornais de forma que dá visibilidade às violências 

e violações de direitos as quais estão submetidas essas pessoas. Além de relatar 

as formas de articulações dos movimentos com o poder público através do 

legislativo e, por vezes do Ministério Público estadual, para garantias de direitos, 

que muitas vezes já estão previstos em lei, como por exemplo, acolhimento 

temporário que já está previsto na Política Nacional para a População em 

Situação de Rua.  

 No tocante às matérias que têm como tema central a negação de direitos 

à população em situação de rua, optou-se por elencar aquelas que tratavam, de 

forma direta ou indiretamente, relatos de situações  vivenciadas pelas pessoas 

em situação de rua que demonstram o reforço da negação de direitos, seja por 

fatalidades ocorridas devido à vulnerabilidade da condição de viver nas ruas, 

seja através de estigmas reproduzidos pela sociedade civil e, por vezes, pelo 

próprio jornal que está veiculando a matéria.  

Nesta dissertação tratamos a população em situação de rua como um 

fenômeno de múltiplos determinantes, mas que tem determinações estruturais 

para sua existência vinculadas à formação da sociedade capitalista e ao seu 

modo de produção e reprodução, na medida em que se constitui como parcela 

de uma superpopulação relativa excedente à capacidade de absorção do 

mercado de trabalho. Utilizamos desta categoria por entender que é a definição 

mais coerente com a perspectiva para desenvolver este trabalho.  

No entanto, por considerarmos a população em situação de rua um grupo 

heterogêneo e que se expressa através de múltiplos determinantes, não 

podemos descartar um elemento que é vinculado historicamente à população 

em situação de rua que é o estigma social que esta população sofre 

historicamente.  

A força do estigma de “vagabundos”, “mendigos”, “maltrapilhos”, 

“desordeiros”, etc., é presente nos dias atuais tanto quanto na época do 

surgimento da superpopulação relativa, vinculada ao capitalismo, ou em relação 

ao Brasil, às práticas higienistas do Estado que prevaleceram por décadas em 

relação a esta população.  As matérias dos jornais pesquisados que trazem estes 
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temas associados à negação de direitos encontram-se organizadas no quadro a 

seguir: 

QUADRO 4 – Matérias de jornais com tema sobre negação de direitos à 
população em situação de rua  

 

MATÉRIAS DE JORNAIS COM TEMA SOBRE NEGAÇÃO DE DIREITOS À POPULAÇÃO 

EM SITUAÇÃO DE RUA  

 
TÍTULOS DAS MATÉRIAS 

 
CADERNO 

JORNAL E DATA DE 
PUBLICAÇÃO 

1. Praça ocupada 
A voz do 

leitor 
Jornal do Commercio de 11 de 
fevereiro de 2014. 

2. Indigência... e incoerência Cidades 
Jornal do Commercio de 22 de 
fevereiro de 2014. 

3. Aurora indigente Cidades 
Jornal do Commercio de 28 de 
fevereiro de 2014. 

4. Reclamação Voz do leitor 
Jornal do Commercio de 16 de 
março de 2014. 

5. Convivência complicada na Rua da 
Glória 

Voz do leitor 
Jornal do Commercio de 16 de 
abril de 2014. 

6. Sem teto passam a noite insones, com 
medo de roubo e da morte 

Cidades 
Jornal do Commercio de 08 de 
junho de 2014. 

7. O largo da bagunça e da imobilidade Cidades 
Jornal do Commercio de 02 de 
julho de 2014. 

8. Contra a desordem urbana Cidades 
Jornal do Commercio de 24 de 
abril de 2015. 

9. Bagunça em cartão-postal do Recife Voz do Leitor 
Jornal do Commercio de 04 de 
maio de 2015. 

10. Calçada invadida na Dantas Barreto Voz do Leitor 
Jornal do Commercio de 20 de 
junho de 2015. 

11.  Via Mangue transformada em moradia Cidades 
Jornal do Commercio de 12 de 
julho de 2015. 



83 
 

12.  Frustração e liberdade Cidades 
Jornal do Commercio de 30 de 
março de 2014. 

13.  Crack aproxima mulheres da Aids Cidades 
Jornal do Commercio de 30 de 
março de 2014. 

14.  A rua é de todos 
 
 

Cidades 
Jornal do Commercio de 09 de 
maio de 2014. 

15.  Aids está mais perto dos excluídos 
 

Cidades 
Jornal do Commercio de 01 de 
dezembro de 2014. 

16.  Tuberculose vai ser investigada 
 

Cidades 
Jornal do Commercio de 24 de 
março de 2015. 

17.  Loucura ganha dramáticos com o 
abandono das ruas 

 
Vida urbana 

Diário de Pernambuco de 21 de 
março de 2016. 

18.  O retrato da exclusão Opinião 
Jornal do Commercio de 29 de 
maio de 2016. 

19.  Morador de rua que dormia embaixo de 
caminhão morre atropelado 

 
Vida urbana 

Diário de Pernambuco  de 02 
outubro de 2016. 

20.  Morador de rua é atropelado na Av. 
Presidente Kennedy 

 
Vida urbana 

Diário de Pernambuco  de 28 de 
dezembro de 2017. 

21.  O lugar mais frio do Recife ainda é a 
rua 

 
Vida urbana 

Diário de Pernambuco de 08 de 
julho de 2017.  

22.  Os lírios não nascem da lei 
 

Vida urbana 
Diário de Pernambuco de 14 de 
julho de 2017. 

23. Morador de rua ameaça a população 

Voz do leitor 
Jornal do Commercio de 01 de 
janeiro de 2015. 

Fonte: Elaborado pela autora, 2018.  

A imagem das pessoas em situação de rua como marginalizados e 

inadequados ao convívio social são reproduzidas no senso comum por pessoas 

da sociedade civil através de juízos de valor estigmatizantes. Isso pode ser 

observado em algumas matérias que foram coletadas e sistematizadas no 

quadro acima, como nas que foram publicadas na coluna “Voz do Leitor”, que 

traz textos enviados pelos leitores dos jornais, nas quais os leitores expressam 

indignação da população em relação às pessoas em situação de rua.  
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Podem ser exemplificadas as publicações intituladas “Convivência 

complicada na Rua da Glória”, publicada pelo Jornal do Commercio de 16 de 

abril de 2014; e “Bagunça em cartão-postal do Recife”, publicada pelo Jornal do 

Commercio de 04 de maio de 2015. Essas trazem relatos dos leitores que 

reclamam sobre a existência de pessoas ocupando o espaço público, utilizando 

termos como “invasão” e fazem a ligação da imagem de pessoas em situação 

de rua com usuários de drogas, como neste trecho: “Moradores de rua cheiram 

cola e abordam pedestres que passam pela Rua do Sol, na descida da Ponte 

Duarte Coelho” (JORNAL DO COMMERCIO, 2015).  

No exemplo supracitado, observa-se que de imediato se faz a correlação 

errônea entre pessoas que fazem uso de drogas com as pessoas em situação 

de rua, pois não necessariamente pessoas que fazem uso de drogas ilícitas em 

espaços públicos são pessoas que vivem em situação de rua.  

No tocante à forma como pode-se apreender o estigma em relação à 

população em situação de rua, observa-se que a mídia impressa reforça tanto 

quando permite publicação de opiniões de leitores que utilizam termos 

pejorativos em relação à população em situação de rua, quanto quando o próprio 

jornal publica matérias utilizando tais termos.  

Podemos citar como exemplo, o trecho da matéria intitulada “Aurora 

indigente”, publicada em 28 de fevereiro de 2014 pelo Jornal do Commercio, que 

relata a situação da Rua da Aurora, na cidade de Recife, na qual pessoas em 

situação de rua estão vivendo. O jornal chama a atenção para a 

desrresponsabilização do governo municipal em relação à situação, mas 

também utiliza palavras estigmatizantes para referir-se à população em situação 

de rua: “A qualquer hora do dia é possível ver os zumbis em que se 

transformaram os dependentes. Muitos deles se prostituem por qualquer 

trocado.”. (JORNAL DO COMMERCIO, 28 de fevereiro de 2014)  

O tratamento dado à população em situação de rua pela sociedade civil, 

conforme analisado nas matérias tende a alternar entre as ações de caridade e 

pensamento higienista e criminalizante.  Essas formas de lidar com o fenômeno 

da população em situação de rua é histórico; anterior às políticas públicas para 
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esse segmento, quando no enfrentamento desse fenômeno prevalecia a 

repressão e a caridade.   

Diante do exposto, pode-se entender que a mídia impressa 

pernambucana ao mesmo tempo em que dá visibilidade às pessoas em situação 

de rua na cidade de Recife e Região Metropolitana, através de publicações de 

matérias sobre a temática, explicitando predominantemente o descaso do poder 

público governamental em relação a esta questão, também reforça estigmas 

sociais historicamente sofridos pelas pessoas que vivem em situação de rua.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Realizar um estudo acerca da população em situação de rua requer o 

esforço de definir o aspecto o qual será abordado no estudo, tendo em vista que 

a população em situação de rua é heterogênea e um fenômeno de múltiplos 

determinantes. Neste estudo seguimos pelo entendimento desta população 

enquanto expressão da questão social, que se coloca como desafio e demanda 

para o poder público no sentido de planejar, elaborar e efetivar políticas sociais 

capazes de promover mudanças significativas nas condições de vida dessa 

população.  

Compreender como a população em situação de rua tem sido tratada na 

agenda pública dos governos e pela sociedade civil na cidade de Recife e Região 

Metropolitana, nos fez inicialmente buscar elementos para refletir sobre a relação 

entre Estado e sociedade através do resgate das perspectivas dos clássicos que 

elaboraram as teorias sobre esta relação. Isto porque trata-se de uma relação 

contraditória e historicamente determinada pela dinâmica das relações sociais, 

que em contextos econômicos e políticos distintos datados, a intervenção pública 

do Estado nas expressões da questão social.  

A tendência do Estado brasileiro, seguindo a tendência dos países 

capitalistas em nível mundial, segue influência do ideário neoliberal que se traduz 

na intervenção do Estado a serviço dos interesses privados e a necessidade de 

redução dos gastos sociais na intervenção às expressões da questão social. Isto 

resulta num processo amplo de privatização da coisa pública. 

Seguindo na fundamentação teórica para compreender a população em 

situação de rua, considerando que um aspecto em comum neste segmento é a 

vivência em situação de extrema pobreza, são os conceitos de pobreza e 

exclusão social que permeiam os estudos acerca desta população.  

 A pobreza e exclusão social são categorias que permeiam o debate 

acerca da população em situação de rua no Brasil.  Como foi explicitado neste 

texto, estas são intrínsecas ao modo de produção capitalista uma vez que este 

acumula riqueza ao passo que cria uma superpopulação relativa que excedem 

a necessidade de expansão do capital.  
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Apesar de o fenômeno da pobreza ter múltiplas dimensões e ser 

complexo, enquanto categoria teórica, relaciona-se predominantemente à 

situações de privações econômicas e processos excludentes.   

Em relação à exclusão social, destaca-se dois aspectos do debate: o 

primeiro diz respeito à discussão do tema em Sposati (1999). Concorda-se com 

a autora no sentido de que não há como tratar de exclusão social enquanto perca 

de cidadania no Brasil igualmente nos países de “primeiro mundo”, por não ter 

vivenciado um patamar de qualidade anterior. Não se teve um “Estado de Bem-

Estar” no Brasil.  

O segundo aspecto diz respeito à discussão sobre exclusão social por 

José de Souza Martins (1997). No tocante à questão de não haver de fato 

exclusão social, do ponto em vista que até a população “supérflua” está incluída 

na dinâmica da sociedade capitalista, ainda que esta “inclusão” seja precária, 

subordinada e afete a moralidade.  

As formas de enfrentamento à pobreza estão articuladas com a 

perspectiva teórica a qual se vincula. No caso brasileiro, o que prevalece, após 

a década de 1990 são estratégias de combate à pobreza que incorporam o 

direcionamento de agências internacionais e a tendência a considerar a pobreza 

enquanto insuficiência de renda, centralizando o combate com políticas voltadas 

para a transferência de renda mínima.  

Estes programas de transferência de renda utilizam os critérios de 

mensuração de linha de pobreza e indigência para inclusão dos usuários. No 

entanto, a população em situação de rua, uma parcela da população que se 

encontra em situação de pobreza extrema, não foi incorporada no atendimento 

de políticas de combate à pobreza por um longo período, sendo inserida apenas 

no final da década de 2000.  

A ausência de políticas sociais que atendam à população em situação de 

rua por muito tempo, indica como estas trataram a pobreza de modo focalista e 

ainda, a forma como o Estado e a sociedade individualizou as responsabilidades 

das pessoas em se encontrarem nesta situação, naturalizando o fenômeno.    

Realizar a pesquisa de campo nos Centros Pops dos municípios de Abreu 

e Lima e Jaboatão dos Guararapes permitiu verificar a fragilidade nos serviços 

ofertados para a população em situação de rua. Ambos são os municípios da 

Região Metropolitana do Recife que possuem este equipamento na proteção 
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social especial de média complexidade no atendimento a esta população. No 

entanto, ambos não possuem acolhimento na proteção social especial de alta 

complexidade.  

Os municípios estudados não dispõem de dados que permitam definir um 

perfil da população em situação de rua de cada município. Mesmo a cidade de 

Recife não possui uma pesquisa atualizada sobre a população em situação de 

rua, sendo a última pesquisa do ano de 2005.  

A partir da experiência dos Centros Pop’s pesquisados, torna-se evidente 

que o conhecimento do perfil dos usuários da política de assistência social é 

essencial para que possa se promover mudanças significativas nas vidas destes 

usuários.  

Ao executar os serviços previstos na PNAS e PNPSR de forma 

sistemática, não considerando a particularidade das pessoas em situação de rua 

nos municípios, corre-se o risco de o Centro Pop estar apenas funcionando como 

ponto de apoio para a população em situação de rua e a criação de autonomia 

dos usuários para a saída das ruas torna-se difícil sem a articulação com 

políticas de educação e trabalho que possam promover mudança significativa 

nas condições de vida das pessoas que vivem em situação de rua.  

 Há ainda a necessidade de ressaltar que os serviços de assistência social 

sofrem os efeitos da adoção de políticas sociais no neoliberalismo que neoliberal 

que traz a tendência à desresponsabilização do Estado na intervenção nas 

expressões da questão social através de políticas públicas e a responsabilização 

da sociedade civil para assumir essa função, o que se expressa no 

sucateamento dos serviços de assistência social.  

Ao realizarmos a pesquisa nas matérias de jornais sobre a população em 

situação de rua na mídia impressa de Recife e Região Metropolitana, no tocante 

àquelas que fazem referência a ações de caridade para a população em situação 

de rua, torna-se notório a valorização da iniciativa privada para atendimento das 

necessidades básicas de sobrevivência da população em situação de rua.  

Ainda, em relação a essas matérias que noticiam as ações de caridade 

por parte de Ong’s ou pessoas da sociedade civil através de iniciativas 

individuais, os jornais não realizam a crítica mais geral em relação à situação 
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das pessoas que vivem nas ruas, não chamam a atenção para a falta de acesso 

aos direitos sociais e nem à falta de ações por parte do governo para atender à 

demanda desta população. Apenas valorizam a ação de caridade para 

atendimento das necessidades básicas urgentes de sobrevivência.   

Existem duas perspectivas que podem ser apreendidas através da análise 

das matérias dos jornais sobre a população em situação de rua. A primeira diz 

respeito à visibilidade que esta população tem, ao menos em termos de mídia, 

ao ser comumente noticiada pela mídia impressa. Há que se fazer a ressalva 

que as matérias selecionadas para esta dissertação privilegiaram as notícias 

relacionadas à população em situação de rua em Recife e RMR, não 

consideramos as notícias que tratam da população em situação de rua em outros 

locais e que também estão noticiadas frequentemente.  

Existe a visibilidade da problemática que é exposta frequentemente nas 

matérias dos jornais. Quanto à temática abordada nas matérias em relação à 

população em situação de rua, percebe-se que há destaque para crítica à 

negação de direitos à população em situação de rua quando se trata de temas 

em que há o acesso à saúde, à moradia, os relatos de pessoas em situação de 

rua ou organização política dessa.   

Há, no entanto, um segundo aspecto que pode ser apreendido a partir da 

análise das matérias de jornais sobre a população em situação de rua na cidade 

de Recife e Região Metropolitana, que diz respeito ao reforço de estigmas em 

relação a este segmento da população. 

 Concomitante à forma como esse segmento populacional é 

frequentemente pauta de jornais, tanto em matérias que tratam da violência 

sofrida por essa quanto em matérias em que estas são entrevistadas e tem a 

oportunidade de fala, também são publicadas opiniões de leitores e matérias de 

opiniões explícitas do jornal em que há reforços de estigmas sociais que esta 

população sofre.   

Desta forma, a mídia impressa reforça estigmas em relação à população 

em situação de rua tanto quando permite publicação de opiniões de leitores que 

utilizam termos pejorativos em relação à população em situação de rua, quanto 

quando o próprio jornal publica matérias utilizando tais termos.  
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Ainda é necessário ressaltar reforçar tais estigmas torna-se preocupante 

principalmente porque o preconceito que a população em situação de rua sofreu 

historicamente constitui-se um dos vieses explicativos para a omissão do Estado 

em relação a incluir a população em situação de rua na agenda das políticas 

públicas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



91 
 

REFERÊNCIAS 

ANTUNES, A.; BRITO, S.; FROMER, M.. Comida. Rio de Janeiro: WEA 
Gravadora, 1987. 

ARCOVERDE, Ana Cristina Brito. (org) Estado & sociedade: contribuição ao 

debate sobre políticas públicas. Recife: Editora Universitária da UFPE, 2010. 

BEHRING, Elaine Rosseti. Fundamentos de política social. In: MOTA, Ana 

Elizabete [et. al] . Serviço Social e saúde: formação e trabalho profissional. São 

Paulo: Cortez, 2009.  

BEHRING, Elaine Rosseti; BOSCHETTI, Ivanete. Política Social: fundamentos 
e história. 9.ed. São Paulo: Cortez, 2011. 

BOSCHETTI, Ivanete. Assistência social no Brasil: um direito entre 
originalidade e conservadorismo. 2. ed. Brasília: GESST/SER/UnB, 2003.  

BRASIL. Conselho Nacional de Assistência Social. Resolução Nº 109, de 11 de 
novembro de 2009. Aprova a Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais. Diário Oficial da União, seção 01, nº 255, Brasília, DF. 

BRASIL. Decreto nº 7.053 de 23 de dezembro de 2009. Institui a Política 

Nacional para a População em Situação de Rua e seu Comitê Intersetorial 

de Acompanhamento e Monitoramento, e dá outras providências. Brasília, 

DF. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-

2010/2009/Decreto/D7053.htm Acesso em: abril, 2018.  

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Pesquisa 

nacional sobre a população em situação de rua. Brasília: Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, abr. 2008. Disponível em: 

<http://www.mds.gov.br/backup/arquivos/sumario_executivo_> Acesso em: out. 

2015. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Política 

Nacional de Assistência Social. Brasília, DF, 2004. Disponível em:  

https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/

PNAS2004.pdf Acesso em: junho, 2018.  

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Orientações 

Técnicas: Centro de Referência Especializado para População em Situação 

de Rua – Centro Pop. Vol. 03. Brasília, DF. Disponível em: 

http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/ori

orientac_centro_pop.pdf. Acesso em: junho, 2018. 

CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. 7.ed. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. p.  15-144.  



92 
 

ESCOREL, Sarah. Vidas ao léu: trajetórias de exclusão social. Rio de Janeiro: 

Editora Fiocruz, 1999. 

ESCOREL, Sarah. ALVES, Hayda. Massa marginal na América Latina: 

mudanças na conceituação e enfrentamento da pobreza 40 anos após uma 

teoria. Physis Revista de Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, n 22, p. 99-115, 

2012. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/physis/v22n1/v22n1a06.pdf. 

Acesso em: agosto / 2017.  

FERRO, Maria Carolina Tiraboschi. Política Nacional para a População em 
Situação de Rua: o protagonismo dos invisibilizados. In: Revista Direitos 
Humanos, Nº 08. Secretaria Nacional de Direitos Humanos da Presidência da 
República. Janeiro 2012. 

GORENDER, Jacob. Coerção e consenso na política. Estudos Avançados, vol. 
02, n 03, São Paulo, set./ dez., 1988. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-
40141988000300004> . Acesso em: julho/2016. 

GRAMSCI, Antonio. Obras escolhidas: Antonio Gramsci. São Paulo: Martins 
Fontes, 1978.  

GRUPPI, Luciano. Tudo começou com Maquiavel: as concepções de Estado 
em Marx, Engels, Lênin e Gramsci. Rio Grande do Sul: L&M Editores, 1980. 

IAMAMOTO, Marilda Villela. A questão social no capitalismo. 

Temporalis. Revista da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em 

Serviço Social, Brasília, v. 2, n. 3, jan/jun de  2001, p. 9-31. 

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. Políticas Sociais: 

acompanhamento e análise. Boletim de políticas sociais, n. 24, 2016.  

http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/politicas_sociais/bps24_cap0

2.pdf 

KOLODY, Andressa; ROSA, Carla Buhrer; DANUTA, Luiz. Relações entre 
Estado e sociedade civil: reflexões sobre perspectivas democráticas. Revista 
Aurora, vol. V, n° 08, agosto de 2011.  

KOWARICK, L. (ed.) Por uma Sociologia da Exclusão social: o debate com 

Serge Paugam. São Paulo: Educ: 1999. 

LEAL, Guiuliana Franco. Abordagens da exclusão social no Brasil na virada do 

milênio. Estudos de Sociologia. Revista do Programa de Pós-Graduação em 

Sociologia da UFPE. v. 1. n. 16., 2010, p. 137-156. Disponível em: 

http://www.revista.ufpe.br/revsocio/index.php/revista/article/viewFile/137/99. 

Acesso em: agosto/2017.  

MARANHÃO, Cézar Henrique. Acumulação, trabalho e superpopulação: crítica 
ao conceito de exclusão social. In: MOTA, Ana Elizabete. (org) O mito da 



93 
 

assistência social: ensaios sobre Estado, política e sociedade. 4.ed. São Paulo: 
Cortez, 2010.  

MARTINS, José de Souza. Exclusão social e a nova desigualdade. São Paulo: 

Paulus, 1997.  

MARX, Karl. O Capital: crítica da economia política. Livro I, volume I. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 1999. 

MELO, Cintia de Freitas. População de rua: entre a exclusao e a justica social. 
In: GRINOVER, Ada Pellegrini et al. (Orgs.). Direitos fundamentais das 
pessoas em situação de rua. Belo Horizonte: Editora D’Placido, 2014. 

MENDONÇA, Marcelo Teles. Política de segurança pública e intersetorialidade: 
uma análise de conteúdo na pesquisa documental. In: ARCOVERDE, Ana. (org). 
Metodologias qualitativas de pesquisa em Serviço Social . Recife: Ed. 
Universitária da UFPE, 2013.  

MINAYO, Maria Cecília de Souza. (org) Pesquisa Social: teoria, método e 
criatividade. 21. ed. Rio de Janeiro: Editora Vozes, 2002.  

MONDAINI, Marco Antonio. Direitos humanos no Brasil contemporâneo. 
Recife: Ed. Universitária da UFPE, 2008.  

MONTANÕ, Carlos; DURIGUETTO, Maria Lúcia. Estado, classe e movimentos 
sociais. São Paulo: Cortez, 2013. 

MOTA, Ana Elizabete. Seguridade Social Brasileira: desenvolvimento histórico e 
tendências recentes. In: MOTA, Ana Elizabete [et. al]. Serviço Social e saúde: 
formação e trabalho profissional. São Paulo: Cortez, 2009. 

NETTO, José Paulo. “Cinco notas a propósito da ‘questão social’”. Temporalis: 
Revista da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social, 
Brasília, v. 2, n. 3, jan/jun. 2001, p. 41-49. 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. Relatório Mundial Sobre Violência e 
Saúde. Genebra, 2002.  

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. Relatório Mundial Sobre a Prevenção 
da Violência 2014. Tradução do Núcleo de Estudos da Violência da 
Universidade de São Paulo. São Paulo, 2015.  

OURIQUES, Ciberen Quadros. A pedra angular: fundamentos utilizados pelo 
Serviço Social sobre população em situação de rua. Tese (Doutorado em 
Serviço Social). Universidade Federal de Santa Catarina, Centro Sócio-
econômico, Programa de Pós-graduação em Serviço Social, Florianópolis, 2016.   

PAUGAN, Serge. Abordagem sociológica da exclusão. In: VÉRAS, M. P. B.; 

SPOSATI, A.; KOWARICK, L. (Ed.). O debate com Serge Paugan. Por uma 

sociologia da exclusão social: o debate com Serge Paugan. São Paulo: EDUC, 

1999, p. 50-62.  



94 
 

PEREIRA, Potyara. Necessidades humanas: subsídios à crítica dos mínimos 
sociais. 6.ed. São Paulo: Cortez, 2011. 

POR UM TETO E MAIS DIGNIDADE. Jornal do Commercio, 29 de maio de 
2016. 

PRADO JR, Caio. História Econômica do Brasil. 10ª ed. São Paulo, 
Brasiliense, 1967. 

ROCHA, Sônia. Pobreza no Brasil: Afinal, do que se trata? Rio de Janeiro: FGV 

Editora, 2003. 

SANTOS, Giseli; ARCOVERDE, Ana. Pobreza conceitos, mensuração e 

enfrentamento no Brasil. In: V Jornada Internacional de Políticas Públicas: 

Estado, desenvolvimento e crise do capital,  2011, São Luiz. Anais... São Luiz –

MA, 2011.  

SAWAIA, Bader (org). As artimanhas da exclusão: análise psicossocial e ética 

da desigualdade social. Petrópolis-RJ: Vozes, 2011. p. 07 – 26.  

SAÚDE ITINERANTE NAS RUAS DO RECIFE. Jornal do Commercio, 05 de 

outubro de 2014. 

SILVA, Maria Lúcia Lopes. Trabalho e população em situação de rua no 

Brasil. São Paulo: Cortez, 2009.  

SODRÉ, Nelson Werneck. História da imprensa no Brasil. Rio de Janeiro: 
Mauad, 1999. 

SPOSATI, A. Exclusão social abaixo da linha do Equador. In: VÉRAS, M. P. B.; 
SPOSATI, A.; KOWARICK, L. (Ed.). O debate com Serge Paugan. Por uma 
sociologia da exclusão social. São Paulo: EDUC, 1999, p. 126-138. 

VÉRAS, Maura Pardini Bucudo. Notas ainda preliminares sobre exclusão social, 

um problema brasileiro de 500 anos. In: VÉRAS, M. P. B.; SPOSATI, A.;  

WANDERLEY, Luiz Eduardo. A questão do trabalho e não-trabalho. IN: ROSA, 

C. M. (org). População de rua: Brasil e Canadá. São Paulo: Hucietc,1995.  

ZIONI, Fabiola. Exclusão social: noção ou conceito? Saúde e 
Sociedade, vol.15, n.3, São Paulo, Setembro/Dezembro, 2006. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S010412902006000300
003> Acesso em: set. 2017. 

 

 

 

 



95 
 

ANEXO -  MATÉRIAS DE JORNAIS SOBRE A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO 

DE RUA 

 

 Título: Morador de rua é morto a pauladas em Boa Viagem enquanto dormia. 

     Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 07 de março de 2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



96 
 

 Título: Morador de rua é atropelado por moto na Avenida Presidente 

Kennedy 

Jornal e data de publicação: Diário de Pernambuco  de 28 de 

dezembro de 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.diariodepernambuco.com.br/app/noticia/vida-urbana/2017/12/28/interna_vidaurbana,736174/morador-de-rua-e-atropelado-por-moto-na-avenida-presidente-kennedy.shtml
http://www.diariodepernambuco.com.br/app/noticia/vida-urbana/2017/12/28/interna_vidaurbana,736174/morador-de-rua-e-atropelado-por-moto-na-avenida-presidente-kennedy.shtml


97 
 

 Título: Morador de rua é queimado em Santo Amaro. 

      Jornal e data de publicação: Diário de Pernambuco de 02 de outubro de   

2017. 

 

 

 

 

 

 

http://www.diariodepernambuco.com.br/app/noticia/vida-urbana/2017/10/02/interna_vidaurbana,724869/morador-de-rua-e-queimado-em-santo-amaro.shtml


98 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



99 
 

 Título: Morador de rua é encontrado morto. 
    Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 28 de dezembro de 

2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



100 
 

 

 Título: Morador de rua é assassinado em Boa Viagem 
    Jornal e data de publicação: Diário de Pernambuco de 28 de dezembro de 

2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.diariodepernambuco.com.br/app/noticia/vida-urbana/2017/10/02/interna_vidaurbana,724869/morador-de-rua-e-queimado-em-santo-amaro.shtml


101 
 

 

 Título: Homem achado em cisterna no centro do Recife 
 Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 17 de abril de 2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 



102 
 

 

 Título: Morador de rua é morto a tijoladas. 
    Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 18 de abril de 2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



103 
 

 

 Título: Moradora de rua é esfaqueada 

Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 04 de outubro de 

2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



104 
 

 

 Título: Um dia especial marcado pela solidariedade 
    Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 08 de dezembro de 

2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



105 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



106 
 

 Título: Doação consciente 
Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 23 de dezembro de 2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



107 
 

Título: Mutirão para população em situação de rua marca dia de luta por abrigo 

noturno 

Jornal e data de publicação: Diário de Pernambuco de 16 de agosto de 2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



108 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



109 
 

 Título: Um jantar para 1,5 mil pessoas em situação de rua  

     Jornal e data de publicação: Diário de Pernambuco de 20 de dezembro de 

2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



110 
 

 Título: Dia Nacional da População em Situação de Rua é marcado por mutirão 
no Recife. 

    Jornal e data de publicação: Diário de Pernambuco de 19 de agosto de 

2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



111 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



112 
 

 Título: Clube promove ceia para 300 pessoas em situação de rua  

    Jornal e data de publicação: Diário de Pernambuco de 25 de dezembro de 

2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



113 
 

 Título: Por um teto e mais dignidade. 
Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 29 de maio de 2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



114 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



115 
 

 Título: Falta de abrigos noturnos em debate hoje  
Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 21 de junho de 2016. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



116 
 

 Título: Por mais verbas na área social 
Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 22 de junho de 2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



117 
 

 Título: Saúde itinerante nas ruas do Recife  

Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 05 de outubro de 

2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



118 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



119 
 

 Título: Moradores de rua cobram criação de abrigo noturno no Recife 

    Jornal e data de publicação: Diário de Pernambuco de 28 de maio de 

2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



120 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



121 
 

 Título: Calçada invadida na Dantas Barreto. 

Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 20 de junho de 

2015. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



122 
 

 Título: Praça ocupada. 

Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 11 de fevereiro de 

2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



123 
 

 Título: Indigência... e incoerência  

Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 22 de fevereiro de 

2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



124 
 

 Título: Aurora indigente. 

    Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 28 de fevereiro de 

2014. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



125 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



126 
 

 Título: Reclamação. 

     Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 16 de março de 2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



127 
 

 Título: Frustração e liberdade. 

     Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 30 de março de 2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



128 
 

 Título: Crack aproxima mulheres da Aids. 

     Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 30 de março de 

2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



129 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



130 
 

 Título: Convivência complicada na Rua da Glória  

Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 16 de abril de 2014. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



131 
 

 Título: O retrato da exclusão  

      Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 29 de maio de 

2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



132 
 

 Título: Via mangue transformada em moradia. 

Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 12 de julho de 2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



133 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



134 
 

 Título: Morador de rua ameaça a população 

Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 01 de janeiro de 

2015. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



135 
 

 Título: Tuberculose vai ser investigada 

Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 24 de março de 

2015.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 



136 
 

 Título: Contra a desordem urbana. 

Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 24 de abril de 

2015.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



137 
 

 Título: Bagunça em cartão-postal do Recife.  

Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 04 de maio de 

2015.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



138 
 

 

 Título: A rua é de todos.  

Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 09 de maio de 2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 



139 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 



140 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



141 
 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



142 
 

 

 Título: Sem teto passam a noite insones, com medo de roubo e da morte. 

Como tantos outros casais também são unidos pela solidão e carência 

    Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 08 de junho de 2014 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



143 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



144 
 

 Título: O largo da bagunça e da imobilidade 

Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 02 de julho de 2014 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



145 
 

 

 

 

 

 

 



146 
 

 Título: Aids está mais perto dos excluídos 

    Jornal e data de publicação: Jornal do Commercio de 01 de dezembro de 

2014 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



147 
 

 Título: Loucura ganha dramáticos com o abandono das ruas 

   Jornal e data de publicação: Diário de Pernambuco de 21 de março de 

2016. 

 

 



148 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



149 
 

 Título: Os lírios não nascem da lei.  

   Jornal e data de publicação: Diário de Pernambuco de 14 de julho de 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


